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Contato:
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CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 á 17 de abril de 2026, na

Cidade de Guaratuba, promovido peia ACT LEST.
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PROTOCOLO

Equiplano

Processo: 2772 / 2026

Centro de Referência de Assistência Sociai (Cras)Requerente:

Contato: Centro de Referência de Assistência Sociai (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Pagamento de .02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE

CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de abril de 2026, na

Cidade de Guaratuba, promovido pela ACT LEST.
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Secrétaria de Assistência Social é Defesa CivilÓrgão réquisitante:

NO requerimento: 025/2026

02/04/2026Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,

tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

1.1. Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE CONSELHEIROS

TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de abril de 2026, ná Qdade de Güaratüba,

promovido pela ACT LEST, nos termos da tabela abaixo. ,

1.2.

UNID QUAN VALOR

UNITÁRIO

VALOE

TOTALESPECIFICAÇÃOITEM
T.

Pagamento de 02 (duas) inscrições
para participar do 5° ENCONTRO
REGIONAL DE CONSELHEIROS

TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a
realizar de 15 a 17 de abril de 2026, na
Cidade de Guaratuba, promovido pela
ACT LEST.

Está incluso no valor da inscrição:

- Hospedagem em quarto coletivo

- Alimentação

- Acesso a todas as palestras

- Material de apoio personalizado
(camiseta, bloco de notas, caneta
pasta, etc)

R$ 2.200,00R$ 1.100,00UN 0201

'-í

Descrever a justifiçativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam

a compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública ã ser
alcançada com a licitação):

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, integrante do Sistema de

Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o art, 131 da Léi 8.069/1990 (ECA),

incumbido de zelar pela efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, nos termos do art. 136 do ECA.

( ) Sim (X)Não
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Considerando a complexidade das atribuições legais, a constante atualização inormativa e a necessi

dade de atuação articulada com a rede intersetorial de atendimento, evidencia-se a necessidade de capa

citação permanente dos Conselheiros Tutelares, como condição essencial para o exercício qualificado das
funções institucionais e para a efetividade da política de proteção integral.

Uma das éstrategiais utilizadas para promover a capacitação permanente e a integração do sistema

de garantia de direitos de crianças e adolescentes é através da realização de encontros regionais.

A participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais configurasse como ação estraté
gica para o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), es

pecialmente no que se refere à integràção interinstitucional e à educação permanente dos profissionais
que atuam na proteção integral.

Os encontros regionais possibilitam a troca de experiências, o alinhamento cie práticas e a padroni

zação de procedimentos entre Conselhos Tutejares de diferentes municípios, promoviendo maior articulação
entre os atores do sistema, como a rede socioassisténeial, saúde, educação, sistema de justiça e demais

políticas públicas. Essa integração contribui para a qualificação das respostas às demandas apresentadas,

reduzindo fragilídades institucionais e fortalecendo a atuação em rede.

Além disso, a participação nèsses espaços atende ao princípio da educação permanente, uma vez

que oportuniza atualização técnica, reflexão crítica sobre a prática cotidiana e aprofundamento de conhe

cimentos relacionados à legislação vigente, fluxos de atendimento, protocolos intèrsetoriais e novas de

mandas sociais que impactam os direitos de crianças e adolescentes. A educação permanente é essencial

para assegurar uma atuação ética, eficiente e alinhada às diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA) e das normativas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (GONANDA).

Dessa forma, a participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais não deve ser com

preendida apenas como atividade formativa pontual, mas como investimento instituciònal contínuo na qua

lificação do serviço público, no aprimoramento da atuação colegiada e no fortalecimento do sistema de

proteção, resultando em melhores condições para a garantia e efetivação dos direitos da população infan-

tojúvenil. i

r

Considerando o quadro atual de conselheiros tutelares em nosso município, 5 (cinco conselheiros, a

Secretaria de Assistência Social e defesa Civil, órgão gestor ao qual o conselho jtutelar está vinculado,
necessita inscrever dois conselheiros tutelares no 5® Encontro Regional dos Conselheiros Tutelares e Rede

de Proteção, que acontecerá entre os dias 15 a 17 de abril de 2026,

0 Encontro Regional promovido pela ACT/Leste constitui espaço qualificadol de formação, troca de
experiências e articulação entre Conselhos Tutelares de diferentes municípios, abordando temáticas relaci
onadas à legislação vigente, fluxos dê atendimento, protocolos intersetoriais e desafios da atuação cotidi

ana. A participação conjunta de dois conselheiros contribui para o alinhamento institúcional, a padronização

de procedimentose o fortalecimento da atuação em rede no âmbito regional. j

Além disso, a capacitação de mais de um membro do colegiado reduz riscos de descontinuidade

institucional, amplia a capacidade de multiplicação dos conteúdos abordados e fortalece a tomada de de

cisões çolegiadas, refletindo diretâmente na melhoria da qualidade do atendimentcj prestado à população.
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Dessa forma, a participação de dois Conselheiros Tutelares no referido encontro configura-se como

medida necessária, proporcional e alinhada ao interesse público, caracterizandò-se Como investimento ins

titucional na qualificação do serviço, no fortalecimento do Conselho Tutelar e na efetivação da política de

proteção integral de crianças e adolescentes.

Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:

10.001.08.243.0013.2027 - 3.3.90.39.00.00 - Fonte de Recurso UVRES

Recursos (x ) Próprios ( ) Federais C )Estaduais

Casò os recursos sejam oriundos dê repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar

( ] a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Horários:

Conforme cronograma
estabelecido

proposta anexa ao

termo de referência

Prazo para en^rega/prestação ou
execução do seirviço/obra:
15,16 e 17 de abril de 2026

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

FACEP, localizado na Rua Rio Benet,

945 - Guaratuba/PR.

em

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Larissa do Carmo Honorio - Matrícula 4766101

( ) Sim (X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatório

b) NO do contrato/ata de registro de preços vioente
ç) Data de vencimento do cóntrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada nó Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado

pelo Depto. de Licitações e Compras. |

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto no 143/2025



06ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1-DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdidònal, integrante

do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, eonforrne dispõe o art.

131 da Lei n° 8.069/1990 (ECA), incumbido de zelar pela efetivação Úos direitos de

crianças e adolescentes, nos termos do art. 136 do ECA. j
Considerando a complexidade das atribuições legais, a constai^te atualização

normativa e a necessidade de atuação articulada com a rede Intersetorial de

atendimento, evidencia-se a necessidade de capacitação permanente dõs Conselheiros

Tutelares, como condição essencial para o exercício qualificado das funções institucionais

e para a efetividade da política de proteção integral.

Uma das estrategiais utilizadas para promover a capacitação permanente e a

integração do sistema de garantia de direitos de crianças e adoiescentés é através da
reaiização de encontros regionais.

I

A participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais configura-se

como ação estratégica para o fortalecimento do Sistema de Garantia jde Direitos da
Criança e do Adoiescente (SGDCA), espedalmente no que se refere à integração

interinstituciohal e à educação permanente dos profissionais que atuam na protego

integrai.

1

Os encontros regionais possibilitam a troca de experiências, o alinhamento de

práticas e a padronização de procedimentos entre Conselhos Tutelares de diferentes

municípios, promovendo maior articulação entre os atores do sistema> como a rede

socioassistencial, saúde, educação, sistema de justiça e demais políticas públicas. Essa

integração contribui para a qualificação das respostas às demandas apresentadas,

reduzindo fragiiidades institucionais e fortaiecendo a atuação em rede.
i

Além disso, a participação nesses espaços atende ao princípio da educação

permanente, uma vez que oportuniza atualização técnica, reflexão crítica sobre a prática

cotidiana e aprofundamento de conhecimentos relacionados à legislação; vigente, fluxos

de atendimento, protocoios intersetoriáis e novas demandas sociais qub impactam os
direitos de crianças e adolescentes. A educação permanente é essencial para assegurar

uma atuação ética, eficiente e alinhada às diretrizes do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA) e das normativas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente (CONANDA).

Dessa forma, a participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais

não deve ser compreendida apenas como atividade formativa pontual, mas como

investimento institucional contínuo na qualificação do serviço público, no aprimoramento

da atuação colegiada e no fortalecimento do sistema de proteção, resultando em

melhores condições para a garantia e efetivação dos direitos da popuiaçãc infantojuvenil.

considerando o quadro atual de conselheiros tutelares em nosso município, 5

(cinco conselheiros, a Secretaria de Assistência Social e defesa Civil, órgão gestor ao qual

o conselho tutelar está vinculado, necessita inscrever dois conselheiros ujtelares no 5®

1
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Encontro Regional dos Conselheiros Tutelares e Rede de Proteção, que acontecerá enwe
os dias 15 a 17 de abril dê 2026.

I

O Encontro Regional promovido pèla ACT/Leste constitui espaço Iqualificado de
formação, troca de experiências e articulação entrê Conselhos Tutelares de diferentes

municípios, abordando temáticas relacionadas à legislação vigente, fluxos de
atendimento, protocolos intersetoríais e desafios da atuação cotidiana. A participação

conjunta de dois conselheiros contribui para o alinhamento institucional, á padronização
de procedimentos e o fortalecimento da atuação em rede no âmbito regional.

Além disso, a capacitação de mais de um membro do colegiado reduz riscos de

descontinuidade institucional, amplia a capacidade de mujtiplicação dos conteúdos
abordados e fortalece a tomada de decisões colegiadas, refletindo diretamente na

melhoria da qualidade do atendimento prestado à população.

Dessa forma, a participação de dois Conselheiros Tutelares no refèrldo encontro

configura-se como medida necessária, proporcional e alinhada ao interesse público,

caracterizando-se como investimento institucional na qualificação dq serviço, no
fortalecimento do Conselho Tutelar e na efetivação da política de protei^ão integral de
crianças e adolescentes.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
I

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-sè o número de

conselheiros tutelares aos quais a capacitação seja relevante no desempenho das
atividades.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valo total estimado da contratação é de R$ 2.200,00 (dois rnil e duzentos

reais), conforme proposta anexa ao termo de referencia.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para fornecimento do objeto pretendido, os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da j licitação, bem
como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando a natureza do objeto, justifica-se a inviabilidade de competição,
tendo em vista a natureza singular do serviço a ser prestado e a notória especialização

da entidade na área de atuação específica, configurando hipótese legal de inexigibilidade
de licitação, nos termos do art. 74, inciso III, dá Lei no 14.133/2021. j

A Contratada realizará à organização, coordenação e execução de encontro

regional voltado à capacitação de CbhselhelrosTutelares, com enfoque técnico, jurídico e

institucional, considerando ás especificidades da atuação do Conselho Tutelar no âmbito

do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. Trata-se de serviço de

natureza predominantemente intelectual, cujo resultado depende diretamente do

conhecimento especializado, da experiência prática acumulada e da legitimidade
Instítüciorial da entidade responsável.

2



A Associação de Conselheiros Tutelares e Ex-conselheiros tutelares e suplentes de

Curitiba, Região metropolitana e Vale da Ribeira detém notória especialização na

temática, comprovada por suà atuação contínua e reconhecida na formação,

assessoramento, representação e articulação de Conselheiros Tutelares em âmbito

regional e/ou estadual, bem como pela promoção regular de eventos técnicos,

seminários, encontros regionais e capacitações voltadas à política de atendimento

previ^ no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/1990). Sua composição

institucional, formada majoritariamente por profissionais que exercem ou exerceram a

função de Conselheiro Tutelar, confere singularidade ao serviço, uma vez que alia

conhecimento teórico à experiência prática ha aplicação das normas e fluxos do sistema

de proteção. ■

Ressalta-se que a especificidade do encontro regional, voltado à realidade dos

Conselhos Tutelares e à integração dos municípios participantes/ inviabilizai a comparação
objetiva entre potenciais fornecedores, uma vez que não se trata dè serviço padrohízável
ou passível de julgamento exclüsivamente por critérios de preçOi A escolha da entidade
atende, portanto, aos princípios da eficiência, da razoabilidade e do interesse público,
previstos no art. 5° da Lei 0° 14.133/2021.

Dessa forma, resta caracterizada a inviabilidade de competição e aj adequação da
contratação direta da referida associação de Conselheiros Tutelares, nos termos da

legislação vigente, configurando-se a inexigibilidade de licitação como a modalidade

juridicamente adequada para a consecução do interesse público pretendido.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO GOMO UM TODO:

A solução consiste no pagamento de duas inscrições pra a participação de dois
conselheiros tutelares no 5® Encontro Regional dos Conselheiros Tutelares e Rede de

Proteção, promovido pela AGT/LESTE que acontecerá entre os dias 15 a |l7 de abril de
2026 na cidade de Guaratuba/PR. i

A proposta completa do evento, com temas, palestrantes e cronograma de

atividades do eneontro.se encontra anexa a este documento.

Está incluso no valor da inscrição:
- I

- Hospedagem em quarto coletivo I

- Alimentação

- Acesso a todas as palestras !
- Material de apoio personalizado (camiseta, bloco de notas, caneta paste, éte) .

7 - JUSnFICAtIVA PARA PARCELAMENTO
i ■ '

Nesta solução, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso

para a Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A participação dos Conselheiros Tutelares em encontro regional de capacitação

tem como resultados pretendidos o aprimoramento técnico e institucional da atuação do

Conselho Tutelar, bem como o fortalecimento do Sistema de Garantia Direitos da

Criança e do Adolescente no âmbito municipal e regional.

(

3
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Espera-se a atualização dos conhecimentos relacionados à legislação vigente,

espeeialmente ao Estatuto da Criança e do Adolescente, aos fluxos de atendimento e aos

protocolos intersetoriais, contribuindo para maior segurança jurídica e eficiência na

aplicação das medidas de proteção.

Como resultado, busca-se a qualificação das práticas profissionais, ã padronização

de procedimentos e o fortalecirnento da atuação em rede entre Conselhbs Tutelares e

demais órgãos do sistema, promovendo respostas mais Integradas e efetivas às situações

de ameaça ou violação de direitos. Almeja-se, ainda, a melhoria da qualidade do

atendimento prestado à população, a redução de fragilidades institucionais e o

fortalecimento da política de proteção integral, com impactos positivos diretos na

garantia dos direitos de crianças e adolescentes.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para início da execução co objeto.

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

A solução adotada não apresenta impactos ambientais relevantes.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 -VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a

solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta

demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Piên. 02 de abril de 2026

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Aux. Administrativo - Matrícula 4766039

t
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto n® 05/2021

4
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Associação de Conselheiros Tutelares^ Éx Cònseíhelros de Çuritiba,
Região Metropolitana, Litòral e Vale da Ribeira do Leste do Paraná

èfiriail: aètléste1@gináil.Õôm

CONVOCATÓRIA

5 ENCONTRO REOlONAL DE

CONSELHBROS TUTELARE^,
CONSEyiEIROS E ATORES DA

DE



Acr U\^nselhi^iros Tutdàresj ^ Conselheiros de Curítibai,
ftepião Mehroppiitana^ LitOròl e^le da Ribeira dô Leste dpiParònâ

emáil: éétteste1@gmaii.cóm m
SI

12

Cuittí^, ^ itie d^éjro dp 2Ò2$,

A^dcí^ãpf de Cdh^ilieiro]^ lUtelaieSi Ek CdhedlKeiròs dd F%raiiâ,iv

juntamente cgítí âssõeiaj^ês ÉíãdáSv prómóvérâ: ío íS” ÉncGníro regÍGnàl da

CGOselheíros Idtelãresvex^CGnséíheiroa tutelares eBísten^ Gafantiayde DiréítG,

yisartdé faiiáleGèr e ásçpcíati^lmd, bem qSb^

entreCGS atoreeda Radd^ePròtepô é SGDC(Sísten^ de ©aíBníiasde Direitps).

D^aydd ÉyeiibJí i s A ir dè^bril de 202c

Ldcal-FECEP

Ehderaço^RÜAjaô ÉEhíÊT945

Cidade:;^uai^uba- PR

V^SGciâ^o de CQr®élheiid& t^ ex ConseIbeirGsíiutejíarea do Leste

Paraná, organizada deifocrna fegionâílzada entre associa^ea Iliadas ACtLE^E

(jÇ^socyáçde de Cwseil|Bíroa^eiáresv Ex^lSonsepieicGs e Sfupièníe de Gonseiho

tutelar do Leste do Paranâí aífiirn dê fortalecer as reíâçOès ê comüríícação corn os

Gionseífteiros Tutélares eíbee e^sterna de proteçpioedefesadeídjÈeitos da criança
■ ■ j '

e do ádeieeí^r^ em lêd^^

Gónsíderando a importância da educação permanettfe pressupondo e

aprendi^eída padirddptdbi^átizaçâd, das necessidádee (Mtpíarlas è dã troca

de experiãricia enfine ipáreSí priOTO^ndó a interação entre ás diférêntjeé realid^esj
visando promover fransfcrmaçõea profissiorrais, buscando aprimorar aSi habilidades

na resòltjção de ôonfljtos fòmèntandd polUreas públlead ém falida infâiiçia^^e

juventude. i
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iAssociação de Conselheiros Tutelares, Ex Conselheiros de Curitiba^
Região Metropolitena^ Litoral e Vale da Ribeira do Leste dò Parana

enfiaií: acfieste1@gmáilxòm

ti Acr
o«

W- LESTE ^ IO

V

13 "

m - a fórmação continuada e a capacitação dos profissionais

de saúde, educação e assistência sqçial e dos demais agentes

que atuam ha promoção* proteção e defesa dOs direitos da

criança e do adolescente para o desenvolvimento das

çompétêhçlas necessáhâs à prevenção, à identificação de

evidências, âo diagnóstico e ãp enfrèntarrténto de tpdas as

formas de violência contra a criança e o adolescenteí flncluído

pela Lei n° 13.010. de 2014t fECA. 19Úp, Art, 70A)

Objetivos gerais

- Fortalecirnento dos Gortsêlheiros Tutélares e dâ atuação CõnseHieifá;

- Fornentar 0 diálogò e Interação entre COnselhos Tutelares, eonsêlheíros dê

Direitos e Rede de Proteção:

^ Promoção de Educação pemianente é divulgação de boâs práticas para

fortalecimento e promoção da política da infância e adolescência:

Objetivos específicos;

- Fortalecer a atuação dOS Conselhos Tuteláres e da Rede de Proteção por

meio de formação técnica continuada.

- Qualificar qs partlcipântêS quanto às demandas Contèmporâneas de saúde

mental de cnanças e adolescentes, estimulando o controle social das

políticas públicas.

- Valorizar o protagonisnio e a expertise dos Conselheiros T^uteíares na

formulação e no assessoramento das políticas públicas de infância e

adOlestóncia.

3/9



.AarÇsdoA

Associação de Conselheiros Tutelares, Êx Conselheiròs de Curitiba,

Região Metropolitana, Litoral e Vale da l^lbeira do Leste dp: Paraná

email: actlestêi@gmáil-cdm Sí

Palèstfahtes e temas pirppóstps e Programáçãò:

PI^ÍMÈiRO PAINEL 15/042026

13:00h às 16:00h Crédénciamehto

17:00h Coffae-breàR

19;00h Abertura - Composição Mésa Autoridades - Apresentação

cultural

2O:0Oh DR. Francisco Zanicotti - Pròcurador-gerai de Justiça do Ministério

Publico do Paraná

21:40h Jantar

Cronogfãma 16/04/2026

7:00 Coffee-break

Palestra: ‘‘Saúde mental, não é mimimi: Impactos da Ausência de

Equipe Técnica nos Encaminhamentos de Çriãnçes com transtornos.- dra.

Angela Mendonça: - Pèdãgogá pela UFPR, Especialista em Administração Pública

UFPR.DIreito pela Uriicufitiba Especialista em Direito Educacional pelo Itecne.

Assessora técnica no Ministério Público do Paraná GAOPGAÉ. Centro de Apoio

Operacional dás Promptprias da Griârtça e do adolesCènte, Gpprdenàdora dos

cursos de especiaiizaçãP em DireitP ÈdUCaciPnal, Direito apliCadô ao SUAS,

Pedagogia Social. Ghefe'do Departamento de Proteção Social Espécíã! da FAS,

Fundação dé Ação Social dé Çuritiba. Chefe do Departamento de Políticas Públicas

para Crianças e Adolescentès da Secretaria de Justiça, Família e Trabalho do

Estado do Paraná. Chefe do Departamento de Direitos Fundamentais da Secretaria

de Justiça, Família e Trabalho do Parâriá, Présidente do CÈDCA PR Conselho

Estádüal dos Direitos da Criança é dP Adõléscente do Paraná- Vice Presidente do

08:Ú0h

Palestra: Dra Ana Lucia Munhoz - Presidente da Comissão dé Defesa doslOrOOh

Direitos da Criança e do AdPlescente (CDDCA) da OAB Paraná (sede em Curitiba),

4/9



AssQciàção dé Qonséihâirós tutélãrés, Esc Còiisêlheiros dd

Regiâp Mdtraddlítaha; I
emaii: actl^étei^gm^iixqm 1

àtüáhtè' di seòcHõnál dedíèâdõ à proteção, prqpip^Q e fisGãli/^çâp doe;

direitos infantojtívenís, fundarneritada po istátuto da Gríatti^ e dd /^olesoente

Paleétré: “Çõãã Pratíõãã ira Çoriãtniçâri dd Rôdea iqiiue PrcrtógeníilldJOh

ã Experiêriçia da AAMC np Ateridiméritd ã Griariçás Oòrii TEA e Qiitraa

Úiversiidades.”

ÂdHarip RobêitQ dOa Saritps: Assistente Sódíal, gradüádó drn Çerviçd SdÇiâl

pélá tiJniversidàdè Arihânguêra -- UNIDERP (2016)j com pós-graduação em Serviçp

SoGÍat e; Gestão de f^fc^etos Sociais pela Universidade São Luiz Possuí

ãrnpla; exj^êncià nã área dãípólftica de ãtendirnento-ã Grian0 e ãó| adoléscèrYfê,

corn atuaçãò déstaçàda nõ terceirb setor e na gestãç de projetos soóiájSk

/^uou como Âssisíéntè Social e Goordenador de Projetos Sociais ná Associação

^tónio e Marcos Gavanís; desenvolvendo ações vditadas á prete^ integral de
crianças e ado|esGêntesK Exerceu arfonÇ^^^^ déGonselhelro Estadual dps pireitos dá
Criança e do Adolescente (2016-2021), representaiido a sociedade civiL

eontribuindo paras a formuiação, monitoramento e xentrole scxiaí das políticas

púíJlicasde intância e ádbtescència.

Possui trajetória profiSsiohâl eonsoiidada ná área soCioedüeatíva, administrativa e

de gestão institücionál ciorn Vivência ern articulação de erde, parttópaçâO orn

espàçoSdellbèfátlvos.©ft?dáíeGirtientodO Sisterna ite^ de- pireitòs.

i

i
i

I

1

i4:00h Apreseiitaçâp Gultiirel Guaratuba

15:00

P^nel 1. ip Papeí da Rede de P^roíteçad nas prpteçãó e defesa de

éáõde irientai de criariçassé adoie^erites: MedlaçãP^i^arie Haá^ e

Pairièl 2. Atribuições e Cpriipéténcias dp CPriseihp Tutelar

cpiribate às distorções: iliediaçâp Amarida e Áiiison
Páiriei 3;, jp Pápel dp CpriselÕO Ijylteiáir nã: prpdiiçãP dp

diagriõádcp SiPiA p Qrgadizaçãp Adrniriistràtiya dpS: CpriseiKõs tdteláres:

Mediação Jussara Gouveia e Alessandra Rpló

5/9
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félAssociação de Conselheiros Tutelares, ^ Conseiheirps de Curitiba

Região Metropolitana, Ütoraj e Vale da Ribeira do Leste do Paianá

email: ãctiestél @gmail.còm

v\cr
f e

LESTE * Ioo

íb\-

16

Paiestia: DÁ NEÜRÕGIÊNCIA Â PI^ÇA: È$T^ÉÕIAS DE

MANEJO COiyipORTAMENTAL NO TEA PARA GONSELHEIRQS TUTELARES -

Prúféssof Dr. KLEBÊR FERNANDO PERÈIRA

16:00

-Pitlf^aor dò curso do Medicina dá Universidade Federal do Parànâ - Campus

Toledo.

-Goordenadpr do projeto de extensão “Gonversando sobre autismo: temas

emergentes entre saúde e educação”

- Publicou 102 artígòs cíèritífiCos em revistas nacionais e internacionais, 2 livros e 16

capftulos de livros.

V Espedalizaç^ ^ Transtorne do Espectro dpÃutisnrió;

- Especialização erh NeürdpsiCopedagpgia institúcióhai, Clinica e Móspitaiãr;

- Èspeciaiizaçãp.em, Neuroanatomia;

- Mestrado em Ciências Mbrfpfuncionais;

- Doutorado e PóS-doutpràdo em Neürociências.

- Certificado PCM - Sistema Profissional no Manejo de Crises

T7:30

19:3Qh Jantar

■!

§/9



..tares dj»

i^y act l•yp,
lESTE V

■.9 Associação dé Cúnisélheiros Tutelares, Ex Gònselheiròs de Cüritiba,

Região ÍUIétròpólitãna, Litoral e Valé dã Ribeira (do Lêsté do Páranã

email: actÍeste1@gmãiLconi

Programação 17/Õ4/2026

07:00 - Café da Manhã

OafjdOh

Crianças e Adolèsçan^s^

Responsalbilidade Legai e Atuação Integrada na Proteção de

Dr. Muriilo Cigíâòoniio - Procurador tie duàtíça no

Estado do Paraná, atuando junto ao 3 GmpO de Procuradores Qrímínais do

ít

Ministério Público do Estado do Paraná. Atuou como Coordenador do Centro de

Apoio Operacional das Pròmotorias da Criáriça e do Adóléscerite d(> Ministério

Público do Estado dp Paraná, Professor na Fundação Escola do Ministério Público

do Estado do Paraná (FÊMPAR) e da Pontifícia Üníversidade Católica do Paraná

(PüC/PP), dentre outras instituições. Graduado em Direito pela [Universidade

Federal de Santa Catanná (UFSC) e Mestre em CíênciáS Jurídicas pièla Faculdade

de Direito da Universidade de Üsboa (FDÜL). Autor de diversas obras e artigos

jurídicos publicados, notadamente sobre temas diversos em matéria: de criança e

addlescente. Tem atuado incansavermente na orientação e fOrmaçâo dos

conselheiros tutelares em nível nacional, atua como üm gUÍa e facilitadOn ajudando

os conselheiros a compreenderem melhor suas funções: e responsabilidades.

COmprOrnetido com a. infâhcia e cOni áS gerações futuras.

PROCESSCtÇE eleição GESTÃO ACT LESTE 2026/2030ÍÓ:30:00h

13:30h Encerramento

14:00 Almoço
a

&'
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Associação dè Cònsoihèlros Tutelares, Ex Conselheiros de Curitiba^

Região Metropolitana, Litoral e Vale da Ribeira do Leste do Parânâ

emaii: actleste1@gmà{l.com

!=■

•m
.

Da inscrição:

Segue link para jnscríçãd on line: https://fprmSigie/SGctWVHywBc7nròh7

Taxa de Inscrição no valor de: 1.100,00 (Hum míl e cem reais) pára subsidio

a material de apoio e suporte a palestrantes convidados, inclíisd inscrição e

hospedagem e alimentação.

PS: O Pagamento deve ser feito por depósito, TEF

ou PIX: 31.186.327/00Õ1-23

Do Valor:

Lote. f • R$4ÒOjfiO > (quatrocentós reais) •> Somente inscrição por

participante

Lote 2 > R$1,100i00(Hum mil e cem reais) - Completopor participante.

Obs.: Lote 2 0 investimento do curso contempla, custo com material de

apoio, peisonalizado (cãmisefá, Bloco de Noi^s, Caneta, Pasta, etc). Incluso:

inscrição e Hospedagem (quarto coletivo) e alirnenUição.

Não está incluso trànsporte, ester ocànerã çom conta do cpntíatante.

Da Forma de Pagamento:

Á vista, depósito em Conta Bancária -
Banco Caixa EConómica Federal

Agência 0372 op. 003 Conta Corrente: 4167«8

PIX: Gnpj: 31186.327/0001-23 j
■ À

i
.’^ji

-1,

Associaçãõ de Conselheiros Tutelaíres,
Ex Conselheiros de Curitiba,

Região Meappolitanã, Litoral é
Vale da Ribeira do Leste do ParaÇá

emaii; actiestel ©gmall.com

Banco Caixa Econômica Federal:

Agêrícia:0372.

Op. 003
Conta Corrente: 41674

! PIX: Cnpj:31.186.327/OÓ0l-23 ;
8/9
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TERMO PE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

2. Estimativa do Valor da Contratação

3. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
4. Justificativa

5. Fonte orçamentaria

6. Exigências de Habilitação

7. Local e Período de execução

8. Modelo de Execução do Objeto
9, Modelo de Gestão do Contrato

10. Obrigações da contratada

11. Obrigações da Contratante

12. Legislação Aplicada

13. Vigência do Contrato

14. Fontes de Pesquisa

1
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1. joBJFTO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE

CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de abril de

2026, na Cidade de Guaratubá, promovido pela ACT LEST, noS termós da tabela abaixo.

1.1.

1.2.

UNID QUAN VALOR

UNITÁRIO

VALOE

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM

T.

Pagamento de 02 (duas) inscrições
para participar do 5° ENCONTRO
REGIONAL DE CONSELHEIROS

TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a
realizar de 15 a 17 de abril de 2026, na

Cidade de Guaratuba, promovido pela
ACT LEST.

Está incluso nO valor da inscrição:

- Hospedagem em quarto coletivo

- Alimentação

- Acesso a todas as palestras

- Material de apoio personalizado
(camiseta, bloco de notas, caneta
paste, etc)

R$ 1.100,00UN 02 R$ 2.200,0001

1.3. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como! serviços técnico

especializados de natureza predominantemente intelectual corh profissionais ou

empresas de notória especialização.

1.4. A execução do objeto terá data definida e execução única.

1.5. Ò serviço não é enquadrado como continuado.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

2.1.0 custo total da contratação é de R$ 2.200,00 (dõis mil e duzentos reais), custos apostos

conforme proposta em anexo.

2.2. O custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado.

FORMA E CRITÉRIOS DE.SELEÇÃO DO FORNECEDOR3.

3.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 74:

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casõs de:

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

III

4.^ 3UST1F1CAT1VA

4.1 O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, integrante

do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o art. 131

da Lei n® 8.069/1990 (EGA), incumbido de zelar pela efetivação dos direitos de crianças e

adolescentes, nos termos do art. 136 do ECA.

Considerando a complexidade das atribuições legais, a constante atualização normativa

e a necessidade de atuação articulada com a rede intersetorial de atendimento, evidencia-se

a necessidade de capacitação permanente dos Conselheiros Tutelares, como condição

essencial para o exercício qualificado das funções institucionais e para a efetividade da política

de proteção integral.

Uma das estrategiais utilizadas para promover a capacitação permanqnte e a integração

do sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes é através da realização de

encontros regionais.

A participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais configura-se como

ação estratégica para o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do

Adolescente (SGDCA), especlalmente no que se refere à integração interinstitucional e à

educação permanente dos profissionais que atuam na proteção integrai, i

Os encontrosregionais possibilitama troca de experiências,o alinhamento de práticas

e a padronização de procedimentos entre Conselhos Tutelares de diferentes municípios,

promovendo maior articulação entre os atores do sistema, como a rede socioassistencial,

saúde, educação, sistema de justiça e demais políticas públicas. Essa integração contribui para

a qualificação das respostas às demandas apresentadas, reduzindo fragilidades institucionais

e fortalecendo a atuação em rede.

Além disso, a participação nesses espaços atende ao princípio da educação permanente,

uma vez que oportuniza atualização técnica, reflexão crítica Sobre a prática cotidiana e

aprofundamento de conhecimentos relacionados à legislação vigente, fluxos de atendimento,

protocolos intersetoriais e novas demandas sociais que impactam os direitos de crianças e

adolescentes. A educação permanente é essencial para assegurar uma atuação ética, eficiente

e alinhada às diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e das normativas do

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA).

@ ü governodepien |
www.pien.pr.gov.br i



' SECRETARIA DE
Èm ASSíSTÊNCtA SOCIAL
^ £DEFESA GML

22
PREFeitURÂ

Dessa forma, a participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais não

deve ser compreendida apenas como atividade formativa pontual, mas como investimento

institucional contínuo na qualificação do serviço público, no aprimoramento da atuação

colegiada e no fortalecimento do sistema de proteção, resultando em melhores condições para
a garantia e efetivação dos direitos da população infantojuvenil.

I.

Considerando o quadro atual de conselheiros tutelares em nosso rhunicípio, 5 (cinco
conselheiros, a Secretaria de Assistência Social e defesa Civil, órgão gestor ao qual o conselho
tutelar está vinculado, necessita inscrever dois conselheiros tutelares no 5° Encontro Regional

dos Conselheiros Tutelares e Rede de Proteção, que acontecerá entre os dias Í5 a 17 de abril

de 2026.

O Encontro Regional promovido pela ACT/Leste constitui espaço qualificado de

formação, troca de experiências e articulação entre Conselhos Tutelares de diferentes

municípios, abordando temáticas relacionadas à legislação vigente, fluxos de atendimento,

protocolos intersetoriais e desafios da atuação cotidiana. A participação conjunta de dois

conselheiros contribui para o alinhamento institucional, a padronização de procedimentos e o

fortalecimento da atuação em rede no âmbito regional.

Além disso, a capacitação de mais de um membro dò colegiadò reduz riscos de

descontinuidade institucional, amplia a capacidade de multiplicação dos conteúdos abordados

e fortalece a tomada de decisões colegiadas, refletindo diretamente na melhoria da qualidade
do atendimento prestado à população.

Dessa forma, a participação de dois Conselheiros Tutelares no referido encontro

configura-se, como medida necessária, proporcional e alinhada ao interesse público,

caracterizando-se como investimento institucional na qualificação do serviço' no fortalecimento
do Conselho Tutelar e na efetivação da política de proteção integral de crianças e adolescentes.

5. [fonte orçamentaria
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

5.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.001.08.243.0013.2027 -

3.3.90.39.00.00 - Fonte de Recurso LIVRES

6. 'exigfncias DE HABILII AÇÃO

6.1. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada nò ramo e possuir
experiência na execução do serviços similares, possuir reputação ético-profissionál,
regularidade fiscal, devendo ainda, cumprir todos os requisitos legais necessários à

contratação com a Administração Pública,

6.2. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos;

®fl governodepien
vyww.pien.pr.gov.br
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6.3. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade; >

6.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

6.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos aitigos 96 e seguintes da Lei n^

14.133, de 2021.

6.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

7; JlOCAL E PRAZO DA PRESTAÇÃO/DOS SERVIÇOS vi.; ^ o*- jT ■*

7.1. LOCAL: FACEP, localizado na Rua Rio Benet, 945 - Guaratuba/PR.

7.2. PRAZO: Data pré-definida para realização/execução do objeto: 15, 16 e 17 de abril de
2026.

(

8. ImODELQ DE EXECUÇÃO DO OBJETO «5

nr

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte previsão:
'

8.1.1. Data prevista para execução do objeto: 15,16 e 17 de abril de 2026.

8.1.2. Etapas e cronograma de execução dos trabalhos conforme proposta em anexo.

8.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

8é2.1. A escolha da capacitação foi realizada com base na especificidade do conteúdo a ser

abordado;

8.3.2. O quantitativo baseado no número de conselheiros tutelares do münicipio.

8.3. A metodologia proposta:

8.3.1. Para a realização desta capacitação será realizada através de palestras e rodas de

conversas, utilizando de material áudio visual que possibilitem 0 ensino e aprendizado.

8.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na liei n® 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

/'

m

m HODEllQlDElGESFAmDOlCONTRATO
m

9.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, nao 'sendo necessário

formalizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

10.1. A Contratada obriga-se a:

@1II governodepien
www.píen.pr.gov.br
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10.1.1. Executar o objeto para o qual foi contratado de acordo com o estipulado em proposta
enviada ao município e que se encontra anexa ao termo de referência;

10.1.2. Comparecer com pontualidade nos horários estabelecidos para a realização do curso

de capacitação.

10.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada.

10.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto.

í^:^'|ÒBRÍ mwm
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11.1. A Contratante obriga-se a;

11.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minucio^mente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no Térmo de Referência e na

Proposta apresentada pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

11.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações

e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Prqposta apresentada pelo

contratado;

11.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições
nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do objeto;

11.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

12.1, O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n^ 14,133/2021.

13.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, nãoi sendo necessário

formalizar contrato, apenas â emissão da Nota de Empenho/Ordem de Seryiço.

® fi gpvernodépien
www.pien.pr.gov.br



Mk. .m SÈCRETARIADE
ASaSTÊNOA SOCIAL
e DEFESA CIVIL

>■ PREFEITURA

14.1. ASSOCIAÇÃO DE CONSELHEIROS TUTELARES, EX-CONCELHEIROS DE CURITIBA,

REGIÃO METROPOLITANA, UTORAL E VALE DA RIBEIRA DO LESTE DO PARANÁ - ACT

LESTE. CNPJ: 31.186.327/0001-23 ‘

Piên. 02 de abril de 2026.

(h%L
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleía Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

loa

-/bHiMA. . ^9- p-
FlSCAt^DO CONTRATO

Larissa do Carmo Honorio

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766101

Iz
SECRETÁRIA MUNICIPAL ^E ASSIST. SOCIAL E DEFESA CIVIL

Katía Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto 0° 143/2025

® fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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5® ENCONTRO REGIONAL

DE CONSELHEIROS TUTELARES

E REDE DE PROTEÇÃO
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15,16 E17 DE ABRIL DE 2026

POUSADA FECEP
R. R»‘Beoett, 945 - Guaratuba, PU, 832800000 .
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AssoçíaçlKKçie ÇQns0lheírps Tutelares, Bc Conaetheiros da Curitiba,
Região Matropoiitana, Litoral e Vaie dà Ribeira do Leste.do Pâranã

emaíi; ãctièstet^gmaii.cdm
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CONVOCATÓRIA

S ENCONTRO regional DE
CONSELHEIROS TUTELARES

ex-congelheiros e atorês da rede

DE PROTEÇÃO
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AssqciaçãQ de Çonselheíros TUtéiareSi ^ Conselheiros de Curitilha,

Região Metropolitana, Litoral e Vale da Ribeira do Leste do Paraná

emaii: actleste1@gihail.cóm

Q ^

Curitiba, 30 de Janeirô de 2026.

A Assõciação de Cóhselbeiroe Tüteláréái Ex Conselheiros do Páranã

juntãmente com associações filiadas, pfomovérá o 5^ Èncoritro regional de

Conselheiros Tutelares, exrConsélheiros Tutelares e Sistema de Garantia de Direito,

visando fortalecei; o associatíyisnriò, bem como capacitação e trpcã de experiências

entre os atores da Rede dé Proteção e SGP (Sistema de Garãntias de Direitos).

Pátâ dó Evento: 15A Í7 DÉ ABRIL DE 2026

Local: FECÉP

Endereço: RÜA RIÕ BENET 945

Cida#: Quaretuba - PR

Associação de Conselheiros Tutelares e ex Conselheiros Tutelares do Leste

Paraná, organizadã de forma regionalizada entre assocíaçdes filiadas ACtLeSTE

(Associação de Cònseiheiros Jutèlares, Ex-Gdhselhéiros e Supiènté do Conselho

Tutelar do Leste do Paraná, afim de fortaleceras relações e comunicação com os

Conselheiros Tutelares e todo o sistema de protego e defesa de direitos da çriança

e do adolescente em rede nácional.

Considerando a importância da educação permanente pressupondo a

aprendizagem a partir da probiematizaçâOi das nepessidades cõtídianás e dá trOca

de experiênciaentre pareS, promovendoa interajo entre as dlferèntes realidades,

visando promover transformações profissionais, buscando aprimorar as habilidades

na fêspluÇâo de cenflitos fornentandO polítiças públicaS em favor da infância e

juventudê-

2/9



Associação de Conselheiros Tutelares, Ex Conselheiros de Purítiba,

Região Metropólitana, Litoral O Vale da Ribeira dO Lesté do Ráráriá

emaíi: actleste1@gmail.cõm

ill - a formaçliO continuada e a capacitação dos profissionais

de saúde^ educação e assistência social e do^ ãernãís agentes

que atuam ná promoção, proteção e defesa dos direitos da

criança e do adolescente para o desenvQÍvimèntú das

cpmpefêneias necessánas à prevénçâo, à identifiçáçâõ de

evidências, ao diagnóstico e ao erifrentaméntó dè todas as

formas dè violência contra a criança e o adolescente; nnclüído

pela Lei n° de 201^^ fECÁ. 1990. Art. 70A)

Objetivos gerais

- Fortalêelmento dos Gpnsêlheiros Tutelares e da atuação Gónselheira;

- Fomentar 0 díálpgo e interação entre GõnselhPs TUtèiares, Gonsèlheiros de

Direitos e Rede de Rrpte^p;
- Promoção dè Educãção pérmanente e divulgação de bpas práticas para

fórtalecirtiento e promoção da pplftica da infância è adolescência;;

O^etiyps ^específicos:

- Fortalecer a atuação dos Conselhos Tutelares e da Rede de Proteção por

meio de formação técnica continuada.

- Qualificar ós participantes quanto às demandãs çonfemporâneás de sáúde

méntal de crianças e adolescentes, estimulando o controle social das

poítíícas públicas.

- Vãlorizar o protagonisrno e á expertise dos Conselheiros Tutelares na

formulação e no assessoramento das políticas públicas de infância e

adOleCcêrlCia^
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Associação dé Consèiheiros Tut0lã^^ Èx Conselheiros de Curitiba,

BegíãpjMètropoiitana^ Litorai c Vaie da Ribeira do Lesteçjo Paraná

email: actIèste1@gmail,com

•1 Acr
LESTE

•O

ma#
30

Palestrantes e temas propostos e Prògramação:

PRIMEIRQ PAINEL 15/04202j5

13:00h

17:Õ0h

19:00h

Cultural

20:0011

Público do Paraná

21:4Òh Jantar

às;l 6:Õ0h Credenciamento

Coffee-break

Abertura Cpmpõsiçâo Mèsa Aütòfidades - Aptésentâção

PR. Francisco ZaniCotti - Procurador-geral de Justiça do Ministério

Crpnograma 16/04/2026

CPfféé-breák7:00

Palestra: “Saúde mentaL não é mimimi: Impactos da Ausência de

Equipe Técnica nPs Énçaminhamentos de Crianças com Transtornos,- Pra,

Angeiâ Mendpnça: - Pedagpgã pela UFPR, Especialista ém Administrá^o Pública

UFPR Direito pela Unicuritiba Especlalistã ém Direito Educacional pelo Itecne,

Assessora tècriiica no Ministério Público do Paraná CAÕPGAE. Centro de Apoio

Operácional daS Promotoriàs dá Çriartçã e do adòlèScerite. Cpordenadora dos

cursos de especialização em Direito ÈdüCaciOnal, Direito apliCadó ao SUAS,

Pedagogia SoCial. Chefe do Departamento de Proteção Social Especial da FAS,

fundai^O Ação Social de puritiba. Chefe dò Dèpartamento dé POlítlças Públicas

para Crianças e AdplesCehtès da Secretaria de JUstiça, Família e Trabalho do

Èstado do Paraná. Chefe do Departamento de Direitos Fundamentais da Secretaria

de Justiça, Família e Trabalho do Paraná. Presidente do CEDCA PR Conselho

Estadual dos Direitos dà Criança e dO Adolescente do Paraná. Vice Presidente do

08:00h
n

Í0:00h Palestra: Dra Ana Lucia Munhoz - Presidente da Comissão de Defesa dos

Direitos da Griariçá e do Adolescente (GDDCA) dá OAB Paraná (sedé em Curitiba),

4/9



, Ex Cònsèthelros de Curitiba,

Região Metropolitana, Litoral e Vale da Ribeira do Lésíe do Paraná

emaii: açtlestel@gmail.çom

parte_ atuante dá séçcionar dedicado à prqteç|o, promoção e fiscalização dos

direitos infantojuvenis, fundamentada no Estatiito da Criança e do Adolescente

o

31 ‘

11:00h Páleptra: “Boás PrátiGas na Gúnstniçãp de Rédés qiie Protegem

a Experiência da AAM6 nõ Aténdimehto a Griàriças cohfi TEÀ e Outras

Oiversidades.”

Adriano Roberto dos Santos: - Assistente Social, graduado em Sèrviçó Social

pela Universidade Anhanguêrâ - UNIDERP (2016), cortii póS-gradúaçãò em Serviço

Social e Gestão de Projetos Sociais pelá Universidade São Luiz (2Ò17). Possui

arnpla experiência na área da política de àtendirnentp à eiiançâ e ap adplescentè,

com atuaçãP destaçadá no tereeifp setor e na gestão de projetos Spciais.

Atuou como Assistente Social e Coordenador de Projetos Sociais na Associação

Antônio e Marcos Cavanis, desenvpivendo ações voltadas à. proteção integral de

crianças e adolescentes. Exerceu a função de Conselheiro EstadUal dos Direitos da

Criança e do Adolescente (2018-2Ò21), representando a sociedade Civil,

contribuindo para a formulação, monitoramento e controle sociaí das poütiças

públicas dd ihfâriciá e adolescência.

Possui trajetória profissional consolidada ha área socioeducativa, administrativa e

de gestão Institucional, com vivência em articulação de rede, participação em

espaços deliberàtivos é fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos.

Í-;

:y

14:00h Apresentação Cultural Guaratuba

Painéis Temáticos simUitâneo

Painel 1. Q Papel da Rede de Proteção nas proteção e defesa de

saUde mèntal de crianças e adoíescéntes: Mèdiaçãp Gristiane Hass e

Painel 2^ Atribuições e Competências do Conselho Tutelar

15:00

combate às distorções: Mediação Amanda eAIlison

Painel 3. O Papel do Gónselho Tutelár na produção de

diagnostico SipiA e Orgánízáção Administrátivá dós Conselhos Tutèiares;

Mediação Jussara Gouveia e Alessandra Polo

5/9
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%
de Conselheiros Tutolares^ ^ GonselheiroMe Curitiba,

Região Metropolitana^ Litoral e Vaie da Ribeira do Leste do Paraná

emaii: actléste1@gmaiLcom

|/ W AÇT !• ^
LESTE,51^
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Pále^: DA NEÜF^CIÊNGIA À PRÂDpV; ESTRAtÉDlAS DE

MANEJO COMPDRTAMENTAL NQ TEA RARA CONSELHEIROS TUreLARES -

Professor bn KLEBER FERNANDO PEREIRA

16:00

-Prpféssor do curso de Medicina dà Universidade Federal dd Paraná - Garnpus

toledo.

-Goordenador do projeto de extensão “Conversando sobre autismo: temas

emergéníés entre sãúdé e edücaçâo”

- Pubíleou 102 artigos cíeritífieos erin revistas nacionais e initérnàclonais, 2 livros e 16

capitüjos de livros.

- Êspeeiaiizaçãp em Transtorno do Espectro dO Autismo;

- Especialização em Neuropsipopedãgpgiá InStitucíonai, Clinica e Hospitalar;

- Especialização em Neurpaiiátomia;

- Wlèstrado em Ciências lyiprfofuncipnais;

- Doutorado e Pós-doutorado em Neurpciêriciás.

- Certificado PGM - Gistema Pfofissíonaí né Manejo de Crises

17:30 AssoGiação

19*30h Jantar

6/9



Associação de Conselhéiros Tutelares, Ex Conselheiros dè Curitiba,

legião iU|etrô^litana,Litorare Vale dã Ribeira ídoLeste do Paianá

email: actieste1@gmail.com

:0.
UJ
‘«ÍL
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3 3

Pfogjfarhaçãõ 17/04/2026

07:00-Cateda Manhã

“Responsabilidade Legal e Atuação Integrada na Proteção de

Crianças e Adoiésçehtes” - Dr. Murillo PígiáçomO - Procurador da Justiça no

Estado do Paraná; atuando junto ao 3 Grupô de Proçuradores Criminais do

Ministério Público do Estado do Paraná. Átuou como Coordenador do Centro de

Apoio Operacional das Proinotorias da Criança e do AdolésCentè dq Ministério

Público dò Estado do Pararíá, Professor na Fundação Esçolá do Minlstjério Público

do Estado do Paraná (FÊMPAR) é dá Pontifícia Ünivérsidade Católica do Paraná

(PÜC/PR), dentre outras instituições. Graduado em Direito pela Universidade

Fedefal de santa Catarina (üFSG) é Méstre ern Ciências Jurídicas pela Faculdade

de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). ÁutOr de diversas obras é artigos

jurídicos publicados, notadamente. sobre ternas diversos em matéria de criança e

addlescérité- Teni atuado incápsawelníénte na orienfâçâo e formação dos

Conselheiros tutèlarèS em nívèl nacional; atua como um gUia e facilitador, ajudando

os conselheiros a compreenderem melhor suas funções e responsabilidades.

Córriprometldo cOm a irifância e com as gerações futuras.

jO&ÚOh

PR0GÉSSO DE ELEIÇÃO GESTÃQ ACT LESTE 2026/2030TÓí3Ó:00h

13:30h Encerrarnento

14:00 Almoço
f-

8
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Associação» dè Conselheiros Tutelares, Ex Conselheiros de Curitibai
lESIE %i}='

3/f'feíL.I: 'rpí®*-'
emaíi: actleste1@ginàii.com

Dainsçríçãp:

Segue link para insciiçâo qn líne: htfps://fotins.glé/9GctV\ArHywBc7nron

Taxa de Insçriçâp no valor de: 1.100,00 (Hürn mil e cem reais) pára subsidio

a material de apoio e suporte a palestrantes convidados, Iricluso Inscrição e

hospedagem e alimentação.

ou PIX: 314 8Si3217P001 ^23

Dq Valor:

Lote. 1 - R$4pO,0O - (quatrocentos rèaisy - Somente inscríção por

participante

Lote i - R$1.100,00 (Hum mil e cem reais) - Çompleto porpaipçipante.

Obs,: Lote 2 O investimento do curso contempla, custo com material de

apoio, personalizado (camiseta. Bloco de Notas, Caneta, Pasta, etc). Incluso:

Inscrição e Hospedapém (quarto coletivo) e àliméhtaçâo.

Não esià incluso transpoíte, ester ocorrerá com conta dp contratante.

Pa Forma de Pagamento:

A vista, depósito em Conta Bancária -
Banco Gaixá Econômica Federal

Agência 0372 op. GÒ3 Conta Corrente: 4167-8

PIX: Cnpj: 31.186.327/0001-231

i i

Âsãociaçãò de Ooriáéihéiros Tütêtáres,
Ex ÇònséIhêirOs de Curitiba,

RegiãpMetroppIitaníí, Litoral e
Vale da Ribeira do Leste dò Parãrii

email: actlestel@groair.òqrn

‘s. .•

. ■ t-

r,

Banco Cajxa Econôtnica Federal!
Agênciai0372.

op.003
Conta Corrente: 4167-8

1 PIX: Cn[^; 31.186.32:^0001-23 f
8/9



Associarão de Conselheiros'nitèiarés, Ex Cõnsejheiròs dê Cüritibã,
ftegiâo Metropolitana, Litoral etVale da Ribeira do Leste do Paranã

email: actieste1@gtnáíi.com

ln10Itniãç)õès^

Âirtôn dê Oliveira -

Alessandra Polo

actiestel ©gmail^onr

041 9 9226 0742

041 9 8866 3434

Curitiba, 30 de J[aneiro de 2026.

Aiifoh de Olivèifà
Presicièníe: da ACT/LESTE
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
31.186.327/0001-23

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

06/07/2018

NOME EMPRESARIAL [

ASSOCIACAÚ DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARÉS E SUPLENTES DE
CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA,LÍTORAL E VALE DA RIBEIRA ACT/LES

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ACT/LESTE

PORTE

DEMAIS

CCDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e geréncial
94.93-6-OÜ - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

NÚMERO

1229

LOGRADOURO

R ENGENHEIRO JOAO BLEY FILHO

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

CURITIBA

BAIRRO/DISTRrrO

PINHEIRINHO

UFCEP

81.870-370 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONSULTEG CONTABILIDADE@HOTMAIL.COM

- TELEFONE

(41) 9202-8562

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/07/2018

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/04/2026 às 18:15:09 (data e hora dé Brasília). Página: 1/1
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gapítuloi

PA DÉNÕWllNAÇÁGi SEDE, OBJETO E DURAÇÃO.

Art 1“ A Associação dos Cohsélheirós Tutelares e exCpnsel^iros^lai^ e sgfptes.de

S’ Sde^iSe S sem fins lucrativos. qüe;se rogerá pelo pr^e,^
Esltüto’ ê péia legislà^o em vigor, aqui simpíesmente denominada ou pela sig a

AGl7LE$TE.

Árt^ A ACT/LESTE fundada em 07 de Março de 2001, durarite p EncoritwRe^oi^^e

Curitiba.

8 1® - A AGT/LESTÈ, poderá abrir esçritórips de representação ou dependências em qualqüéf

parte da rêgiãó MetíTopotitana dè Çuritiba, Litoíaie
Vaie da Ribeira.

8 7® A reoresentaçâo prevista neste artigo legítima a ACT/LESTE a postuiàr em iJufzo^^
nome 4;sêuimtegrantes. nos termOS constitucionais e.legais vigentes, inclusive para ações

cíveis furídadas em interesses coletivos pu difusos.

A ACT/LESTE poderá congregar, ainda, além dps Conselheiros TuteiáreS^ ex
A ACT/Ltbi t. pope : Igly^gygs sejarn co^n^^^^§ 3® -

Coriseilieirps Tutelares e pessoas cujas
desenvolvimento das firialidádes da entidade.

Art 3“. A-ACT/LESTÉ tem,duração por tempo indéterminadp e seus exerGicios íiriariceiros e

sociais çpincidem com oario civil,

CAPltUÚO II

DOS OBJETtVÓS

Art. 4“, São objêfiVos dá ACT/LESTE;

I. .Màntèr publicações: de boletins, jornais, páginà na Internet e outros, sobre trabalhos e:

assuntps dé interesses da ÁGT/LEStE;

poderes públicos Federais* Estaduais, e Municipais;
bem como

subVehçõês desses órgâòsõde partiçulárés.

Conselheiros Tutelares de Curitiba, Regiâi

11. Firmár corivêriiós com ps
solicitar e erceber“au)dÍÍos dú

^111. Representar ps Conselheiros Tutelares ex
^Metrppòlitanaí Litoral e Vale da Ribeira;

I

4^RTp/RCPJ/eTBA

6 4 8 7 3 3
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IV Defender òs Direitos da Criança e dò Adoleseentè, previstos n^s^ leis, ^peÇfa'
na dbristituição Federal, JCònvençâo Internacional dós Direitos da Criança das Nações

Unidas êfestatütódã Criança erio Adolescente;

intéreâmbio dé e)<periéncias e, informações entre ós Gonselhéiros

©

V. Promover o

Tutéláres;

VI Promover, em parceria com órgãos oficiais e entidades não governamente^,|m
esoecial o Çónseiho Estadual dos Direitos da Crian^ e do Adolescepte,

Uriiirsidádes e ei^Consáheiros Tgtelares a cábacitação dpsConselheirosT^elares,

realização dos encontros r^iOnais de Conselheiros Tutelares;VII. Prorriovef a

Vllt Promover o intercâmbio e o fluxo de informações com outras Associações _de
Conselheiros Tutelares e/òu conselhos Tu»es dos J^^^cONANDA e

bom o Conselho: l^açional dos Direitos da^nança f «^^^Af^tescente^ CON^^
órgãos equivalentes de países que mantenhamTelaçoes diplomáticas com o Brasil,

IX. Promover ações junto âos Poderes Wlunicipais, Estadò do Paraná e da Republica

Federativa que fácilitèm a atua^ó dos Conselhos Tutéláres;

X. Colaborar (»m to.das as a^es direcionadas a defesa dos direitosída cridnçã e do

adolescente, , por todos os meíòs áo sey alcance,

outros organismos e entidadéSiXI; Estâbetècer corivênios, acordos ou contratos com
sempre objetivando o intérésse da ACT/LESTE,

XII Pláneiàr orqanizar,-epoiar e miiiistrar, diretamenter ou através de .entjdades que

táisTins, cursos, seminários, conferências e

simpôsiosde interesse dos Çonsèlhéiros Tutelares,

XIII. Praticar todas ás atividadés afins e conexas aos o^etivos enunciados nos incisos
anteriores.

dos Conselheiros Tutelares éXlV - Lutar pela efetivação dos direitos sociais
efétivaçãada legislação de atendimento áoriânça e ao adolescente.

Gonselhéiros Tutelsf®?! de natureza TécnicajXV. Préstàr àssèssoria geral áos
Ádministrátiva, Juridicae Institucionãl.

XVP Participar e integrar a rédé sóçia assistencial bem como Os Órgãos de controle

social, a nível municipal,, éstaduãl e federal.

XVlll - Promover encontros Regionais e Estaduais para intercâmbib ©ntrè instituições

envolvidas com o Estatuto da Criança e do Adolescente;

Parágrafo único - Para consecução de séus ob)éti^M ACT/LES^ SwteS
Gontratos, convênios e manter interCâmbio com entidade, b^ganismos «^^gãos publipos
e/ou privados, institutos, fundações e associações nacionais e/ou internacionais.

D
Art. 5°. A fim de cumprir corn suas finalidades, ã ACT/LESTE, se oiganiza em

óiiais, dèrirtidas em Assèmbtéia Gerál Ordinaria.

2» OFlGIQ;PISTMJS^r rr%:
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CAPÍTULO 111

DOS ASSOGlADOS

Art. 6°. Sãò assoGiados da

Conselhéirds Tutèíarés e ex-Conselhéirós Tutelaras;I. NATOS; os

Í1 BÉNEMÊpllTOS: outras pessoas qUe não se enquadrem nas disposipõès dos

antéríores clasàifieando-as nassègúintes categorias;
I;

incisos

consignados na Ata dê Fundação dàa. FUNDADORES; os.que tenham seus nornes
Entidade;

defesa dos direitos da criança e do adolescente^

^mó réievai5es na def^a dòsidireitos da cpança e do adolescente.

na

SEÇÃO 1

DOS DIREITOS DOS ASSOeiÁDO$

Art. 7®. São direitos dos associados: .

I. participar das séasSas da Assérpbiêla Seral, tarKlc,d!reltc,a yoz„vo».a da aar

votado para ós cargos dè direção;

hora previamentè èstâbeleeidos pqla Diretqria,II. Examinar na Sede Social, ém dia e
OS livrós e papéis da Entidade;

interéssé para as Entidades:IIL Propor à Diretoria medidas julgadas de real

exçepçionèl importânGÍãj

.. pesfrutar de eventoia ^rvi^s que venham a ser #adoS
ou adminislrados pela

entidadeou através de convênios;
V.

ACT/LESTÈi desde que autorizado e/óu convfldado peíá diretoria em

VI. Representar a . *■* - _
contatos com 0 públièo e com outras instituições,

Vii. Colaborar na córisecuçâo dos objetivos da AGT/LESTE;

disposições estatutárias e do Regimento Intérnò;yill. Gónhecer e acatar as

VlXvComparecer à Assempléia Geral, quarido convocados; v

2“ ÕFÍCIO DíSTRlBÜipÓR^ r.^ jVríH.ifttPí noGumentos
4“
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X. Desempenhar cargos, funções ôu incumbências que lhe forèm atribuídas, por força

de eleições e/ou determinação da diretoria;

XI. Votar e ser votado na Assembléia Geral desde que esteja em dia com as taxas

estabelecidas pela AeT/LESTE e que tenha um ano de associá^q.

Xil É direito dò associado dem|tir-se do quadro social., quando julgar nédjssário
protocolando seu pedido de junto ar ^crétaria da âsspciaçao, desde que nao esteja

èrri debito com suás obrigações assôciativàs.

condição de Gonselheíro Tutelar face o vencimento doParágrafo único - A perda da
respectivo mandato não exclui o ás

311

DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 8®, São deveres dos associados;

I. Participar das atividades da ACT/LESTE;

II. Apresentar projetos que julgar necessários e/ou útejs para consecução de objetivos

da ACT/LESTE

III. Participar das Assembléias Gerais e

IV. Cumprir as dispsiçõès EstatutátiasTe erspeitar
as dêliberãçõéS da Diretoria e. das

Assernbléias Geráis;

V. Guardar o devido

demais reuniões da AGT/LESTE;

consecução dos objetivos dáVI. Interessar-se e colaborar pelo progresso e
ACT/LESTE;

VII Comparecer âs Assembléias Gerais e t
tomando parte, cumprindo e fazendo cumprir suas determinações;

reuniões, .quando cOnvOcadO, delas.

Vlll. Buscar, deforma ünideecoesa, a realização dos objetivosda ACT/LESTE;

TortaleGimentb e répresenfatividade da ACT/LESTEí noIX. PrOpugnar pelâ integridade
seu âmbito;

X. Denunciar à Diretoria, por
institucional que seja lesiya aq

. Propor à Diretoria medidas julgadas de real interesse para a Entidadei

eseritó, qualquer atitude individual, coletiva ou
proposto pela ACT/LESTE;

XI

XII. Pagar ã anuidade;

A, XIIL l^r a sigla e a Idgomarca da ACTA-ESTÉ, com autorização expressa.^

®obs^aodO Opadrâoporssta estabelecido;

^ OFÍGIO DiSTF^lIJDOjR1



XIV. Maràer-se iriformadõ è prestar informação correta ao púbiico em geral

XV. Guardar sigijõ éticõ sobre nomes, . j
comprometer crianças è adolescentes, bem comò associados.

CAPÍTULQIV

DAS PENALIDADES

, irtfOrrnaçõés e dados pessoais quê venharh a

DAS

Alt 9°. Infringindo o presente Estatuto, os
penaiidãdes;

I. Advertência oral; que sérá aplicada pelo
reservado, parã punir falta leves,

II Advertência eacnla que será aplicada pela Diretoria para púnir àos^ue já liveram
sido advertidos pralmãnte ouspará punir faltas consideradas mais graves.

Il|. Exclusão que será aplicada, pela ÃssembiSla Gerai, f
cqm essa Analldadé, por proposta de qualquer associado ou, do Conse)ho Fiscal,

comprovando haver jüsta causa.

Art 10. Sérá considerada justa causa quando o associado não corresponder aos

oSêtivÒs éstabèlecidos neste Estatuto e Regimento Interno, ou se, 'solada ou

cSSSe. praticar atos atentatô^ à on^m rporal ^^.pima^,
aos bons

Interesses da AGT/LESTE òp ainda se incorrer em.

associados estarão sujeitos às seguintes

Presidente da AGT/LESTE, em caráter

costurnes ou ,aps

I. Àto de improbidade;

II. incontinénòía dé conduta ou mau prõcediméntò;

lll. Desídià hp desempenho de sUas funções na AGT/LESTÉ,

iV. Contumaz uso deeubstâncias químicas ilícitas,

Z"'' 'A

V. Atos dè indisciplina ou insubordinação;

duas Assembléias Gerais Ordinárias sem justificativas aceitas:

'exèrGÍçió de função, ou cárgo ha ACTAESTÈ.

VI. Ausência a

VII. Ato lesivo a honra, praticado no

Parágrafo único - Fica ásségürada prévia e ampla, direito de defesa, a tpdos^os
Associados a quem forém imputadas intimares contra o Presente Estati^to, ceõ^do-
ihes ainda ha^hipõteSé de expulsão, recurso sám efeito suspensivo para a pnmeira

Ássemblèiá Géráí que se reãjibrá em prazo nãO inferior a 15 (quinze) dias, o qua

deverá ser interposto 15 (quinze) diaoapõèa intimaçao.

f\ Art. 11. P Regimento Interno disciplina sobre^a suspensão do associado que deixar de - ^
w^naaar sua contribüiçãq para com a entidade;
^ l4PRTD/RCFpfGTRA! OFÍCIO DISTRIBUIDOR
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QAPíTOtòy

DÀ ORGANI^ÇÂO

Art. 12. Sào Órgãos dá ACt/tlÉSTE:

a. Açsembléia Gérál;

:b. piretóriã É«ecutiva^

c. Gònsélhõ Fiscal;

d; Conselho Deliberativo

è. Unidade Gestora dè transferência - U.G.t.

f. Çoordenaçãp Regiônal.

DÂ ASSÈtóBLÊlA GERAL

Art 13 A Assembléia Geral é o órgão máximo dè deliberação reunihdo^seoKiiháná^ü
limeira conv^o. com a, presençar de metade mais um dos

aSociãdos np gozo^de seüs direitos, e. após trinta miriutps, em segunda convocação
epm 1/3 dos asspçiádos presènteS.

Art; Í4.Ã^embleía Geral poderá ser convpcada, serripre
com antecedêricià mínima

dé trinta dias:

l. Pelo Prestíerítè;

II. Peíp Conséiho Fiscal; r
ij

lll.Pèlá Diretoriã;

IV; Por 1/5 dos associados em dia cpm suas obrigãçõês para ccm a ACT/LESTE,

Aft 15 AGonvocaçâP da Assembléia Geral fa^se:á mèdiant^onvoc^ por

fafiiâpTye., expedida a todas as Assembléias Gerais Grd.nar.as e/ou

Extraordinériás,

Art. 16. Gompété a Assembíéja Geral:

Gónselhp Fiscal, Conselho Deliberativo e Unidade Gestora
de

1. Eleger a Diretoriã,
Transferência;

II AprPvar e alterar este Estatuto e o
no míhimp fdóiS terços) dos presentes a
|:onvoçadá para éssa finalidade

Regimento Interno da ACT/LEStE; pelo yOtò de
Assembléia Geral pspeeiãimente ^

■fi



III Destituir mei^bros dá Diretoria e do Conselho Fiscal pèlo voto dé 2/3 (dojs.tjrçps)
dos preséntes nà Assembléia Geral especialmente convocada para essa finalidade,

IV. ApTovar as contas da entidade e o plahõ de trabalho anual;

V Aprovar o orçamento anual elaborado pela Dírétorie beni como stg ^ _
balanço ánuaísí demonstrativos financeiros apresentados pelo Diretor Financeiro,

VI. Aprovar convênios,, contratos e intercâmbio;

VII. Deliberar sobre,a dissolução da ACT/LESTÉ e o destino do seü. patrimônio;

sobre assuntos de interesse da AC17L.ESTE eícpressaménteepnstant
es

•. P

VIII. Deliberar

da Ordem do Dia;

IX. Fixar as taxas de anuidades dos associados;

X. Decidir sobre a extinção da AGT/LESTE:

SEÇÃO 11

DO CONSELHO FiSCAt-

Art i7 O Conselho Fiscal é constituído por cinco associados cotno titulares sendo

um o Presidente è quatro membros, tpdps com respectivos suplentes, elertps em

Ássetribléia Geral, para um mandato de quatro anoS de duraÇao, permitida a reeleição,

cdmpétindo-lhe:

I Examinar a qualquertèmpP, os livros deíesçritúraçâo, papefe;

bens de associação, informando a Assembléia Geral e/ou da Diretona as

irregularidades encontradas;
e

quando solicitado parecer sóbré a fidelidadè: eII. Apresentar a Assembléia. Geral, ou
exatidão dbs démonstrãtivos financeiros dà ACTEP;

m. convocar Assembléia Geralpara sugerir, destituição da ,Diretoria, ou parto de seus

membros, por átos de irrégularidádé. caso fique comproVapP dolo em ações tais como,

financeira, corítábil, na administração de verbas ou prestação de cOntas.

Art 1S Õ Conselho Fiscal reur\ir-se-á ordínariârhente cada anp,.nó mègdrmarço^e
extraordinãriâmènte, quando necessário, mediante convocação de seu Presidente ou

da Difètoria.

SEÇÃÕlll

DG CONSELHO DÈLIBEH/ffilVO

Art.19. Conselho Deliberativo -. Órgão, composto por 10 f \/\
de suplentes, sèndo eleitos como Conselheiros )
mandato de Ò4 anpSi mantendo reuniões na forma e periodicidade que dispuser o^ f
^Regimento Interno da ACT/LESTE.

[49^TprRÇPJ/CtB^
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Art. 20. Ao Conselho Deliberativo eqmpéte:

I - Traçar o plano de aç|o a Jser executado pela Diretoria Executiva â partir das

dèlibéráçõesda Assembléia peraK

II ^ Julgar em inst^cia final as contas da: Diretoria B^c^iva. e aprovar o baíancete
por ela apresentado , com prévio, parecer do Çonselhb Fiscál.

Jll - ResolverBobre^os cãsps ornissos,neste Estatuto^bem como aprovar o Regimènto

Interno da ÁCT/LESTÉ:

IV - Deliberar sobre todos os assuntos qüe ènyolvam os interesses da ACiR

fixár procedimentos.e normas, assim como emitir regras para o completo cumprimento
desteEstatuto.

reuniões extraordinárias do Conselho Fiscal è dã Comissão Executiva
V -Convocar

sempre; que hèCéSsário,

VI - Outras atribuições correlatas.

SEÇÃO IV

Unidade Gestora de Transferência - UGT

Art. 21. Unidade Gestora de Transférência - UGT

A Ünidàde Gestora de Tfánsferência (UGT). será composta^per 3^
quites com suas Obrigações legais junto a instituição. Sendo 3 (tres) membros titulares

e 3 (três) ríiémbFòs suplentes, para um mandato de 04 anos,

- Còmpétè a UGT:

1) Avaliar o cumprimento de mèías, pactuadas com a entidade repãssadora.

2) Controlar a

prestação dé Gontãs daa transferências voluntárias municipais.
3) Encaminhar a .
estaduais ao Tribunal dê Contas do Estado.

4) Observar ás nonhas e demais atos normativos do poder Públlco aplicáveis e a

legislação vigente.

5) Elaborar relatório mensal.de aprovação de gestão.

iOV

DO CONSELHO DE RÉPRESÈNTANTES REGIONAIS

Art. 22. Compete ao ÇonseiKo de Reprèsèntantès das Regionais;

I; Aséessorar á piretodã Sobre assuntos dê interesse da ACT7LESTE;|
3l âs consultas da Djretori^ j

í»OFiciq.pisri^|LGl
ÈnifiS
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111. PártíGÍpar das réünipes da Diretdria è dó Gonselhd Fiscal;

de rècursós provenientes de associados què sofreramIV. Gonhecer e deliberar a^rca
advertência pu suspensãp-

- G Gonselho de Representarités será composto por representantesParágrafo único
das Regionais.

^OVI

OADIBETORIA

Art 23 A Diretoria compete à géstãò direta dos objetivos sr^i^. a organfeaç^e a.
administração interna conferme ôs preceitos deste Estatuto e do Regimento Interno,

sip dentre osArt 24 A Diretoria sèra éleita pêlã Assembléia Geral através do^votô dii
associados mnítárítés.,para mandato de104)^:quatr0anos. permitidapma reeleição,

Art 25 Nenhum cargo da ACT/LÈStE seja na Diretoria, no GOriselho fscaj ou np

Conselho de Representantes será remunerado e também a entidade nao_distnbuiré
lucros, vantagens ou bonificações a dirigentês, associados ou mantenedores; sob

nenhuma forma.

{

Art 26 Os membros da Diretoria não são pessoalmente respon^v^s peas
Xgações que contraírem em nome da ACmESTE. mas ^
prejuízos resultantes de atos praticados contrariamente A lei, ao ^^^^oti^o e_as
resoluções da Assembléia Geral, responsabilizando^se; também pelos prejuízos

causadoSí quando procederem com çujpá ou dolo.

Art: 27. A Dire^ià da aGT/LESTE é o órgão executivo da entidade, constituído pelos

seguintes çargòs:

a, Presidente;

b. Vice-Presidente;

secretário Administrativo;

d. Diretor Financeiro;

c.

e. 2“ Secretário;

f. 2“ Diretor Financeiro:

g. Diretor de Imprensa Divulgação é Encontros

h. Diretor Institucional

Art, 28. Ao Presidente compete;

I. Represèntar a AGT/LESTE em
hábílitado;:

í-

juízo efóra dele. por si ou por procurádor legalmente II
i'

u í?

W 2^ OFÍiÇIC) DIIST^ÍBUIDOR
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outorgar mandatòs éni nonrie daII. Assiriâr instrumentos contratuais ett» geral _e ^

ÀGT/LÈSTEv em conjunto com o Diretor Secretário, ou seu eventual substituto,

iil. eumorir e, fazér ciimprir as disposições legais estatuáriasj_ bem çomo
deliberações dá Ássémbléia Géral e as recomeridáçõès do eOnselho Fisçahque lhe

forem ofíciáímenté comunicadas;

as

IV. Movimentar contas bancárias em conjunto com o Diretor Fináneeiro e/ou seu

eventual áubstitutp;

V. Convocar e presidir a Assembléia Geral e as
de Representantes;

Yl. Escolher, , ouvida Si Diretoria,- consultor Jurídico e os edrninistradorési dà Sedè

Èstàdüal;

VII. Pjahejór Os trabalhos dè sUa gestão;

VIII. prèstãr contas„através de relatorío circunstanciado a Assembléia Geral Ordinária.

reuniões da Dirétoria e dO Gònselho

Art 29 Ao Vice-Presidente compete substituir ao Diretor. Presiderrte nas suas faltásou

dè vacância e desempenhar as atribuições que lhesimpedimentos, sucedê-lò em caso
forem estabelecidas pèía Diretorià’.

Art. 30. Ao secretário Administrativo compete:

í. Dirigir, supervisionar, superintender os trabalhos dâ Secretária da Êntidadè;

II. secrètariar áS reuniões da Assembléia Geral Ordinária e/pu Extraordiriárla e da
Diretoria, lavrando as atas respeCtivaS e elaborando as prdensdb dia;

111. Adotar todas as providências necessárias ao bom andamento dòs trâbaihoS das
reuniõesquê deve seCretáriar;

IV. Subscrever, quando devido, a cQrrespondènçia da Êntidadè;

dO' convocação de àssembléias Gerais, asSiríadãS; peloV. Redigir é expedir ãvisps
Presidêntè;

VI. ReSpdnsabilizar-se pela •organização é funcionamento da secretana;

VII. Administrar a partejegal de recursos humanos;

Alt 31 Ao 2“ Secretánò compete, além dá substituição do Sécrétário Administrativo,

ria falta oü impedimentos deste, a realização de tarefas que lhes sejam, dadps pela

Diretoria.

Art. 32. Compete ao Firiànceirò:

I. Administrar a captação e oS recursos firianceirps;

!1/12.\1
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g. ProimqçÕéè,

capítulo VIII

DAS DlSPO^ÍÇÔES PINAIS E transitórias
9. Os associados não respondem solidária oo subsidiariamehte pe

Art.49

àssumidas pela AÇT/LESTE.

Art 50 Gs casos omissos neste estatuto serãõ d«3midos pela:DÍretorià. nos limites de

competência rèspêçtivamerite aó ássuntò e õsdemals em A^embleia Geral.

Art 51 As atividades da AGT/LESTE e a atuação de seus integrantes serão

disciplinadas pelo Regimento Interno a ser aprovado pela Assembleia Geral.

Art. 52. A Diretoria poderá criar as q
ordinária ou extraordiriárià.

reuniãocomissões qué se fizaremneçessádas em

Art 53 Á ACTE/LESTE poderá ser e)dinta a qüalquêr etmpo, por decisão da
Assembféia Geral, especialmerite convocada, em duas. reuniões, com intervalo de

noventa dias eritre elas, com aprovação dê iro mínimo dpis etrços dos associados

presentes.

A Assembléia Geral deliberará o prazo, de liquidação désigriándo o
Parágrafo ühico-

jiquidante.

Art. 54. A reforma parcial ou total deste Estatuto dependerá dèdécisâo da Assembléia

Geral, com aprovação dé no mínimó dois terços dos associados riatos presentes na

Aésembléià Geral Extraordinária especialmentè còm essa finalidade.

Art: 55. Este Estatuto, entra em vigbr ná datâ dè sua aprovação, quando de seü
çartòriò competente, revogada as dispóSlções em contrário^registro ad

Curitiba, 07 de Abril de 2018.

;õ de Rèíilsjio doTÍWwe

PROTOCÓLADO SOB !^6^8.733
AVerâÀDO

Emolumento:

MáxiniinoCesarytíK
Rogério Marga§(/Escf

. iVIafciaÁlêssanára doií
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Presidepte:
\

8,0ÍB, Selo: R$ 1,17

Amara íá Gristiàne Fante
tf^^ubstitutp
3^-Escrevente

Advògadà:

GAB 82.Ò0Ò/PR
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ÀSSOCIAÇÁO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX. CONSELHEIROS TUTELARES E

SUPLENTES DÉ CURITIBA, REGIÃO METROPOLiTÃNÁv LITORAL E VALE DÀ RIBEIRA-^
AGT/LESTE. -

Ate-de Assenribleia geral Ordin^a,para Eleição da Oii^oría conforme edital de còhvOcaçâo, ;
ãós dois dé abril dè dois mil e vinteíè dois, reünirani-sè na Cidadé de Pontal do Raran^ Local
Centro de Capacitação da SMED (Sécrèteria Municipal dè Educação), sito á Ruá Didiõ Goste
422- Praia de Leste -Porítâl do Paraná - PR, aò final do Evento Seminário para Conselheiros
tutelares e Rede de F^rpteçâo, palestrante Procurador do Ministério Público dp Paraná. Df
Múriío bigiácomo. Inidou-se a Eléiçâo com a Leitura do Regulamento conforme previstõ nó
Estateto’ da Associação por Jussara Gouveia e Elenizé Sortej âpós a- léiturà, mesmo com
prazo vencido da candidatura de outras chapas, perguntpü-sè sè.hávia outra châpâ
iritefessada em concprfér aO pleito, não haveiidp, apfesentou-se Chapa Única, composta pon
Presiderité; iWrtdn Oliveira, RG. 4.037100.1, CPF. 540.500.909.10. Município de Campina
Grande do Sül, Bairro Centro, Rua, Waldomiro de Souza Haty - 132, Vice-Presidente:
Gilberto Belármino, RG. 7.382.370.6 CPF. 022.060.379.04, Município de Pontal do FÍaraná,
Bairro, ,Primavera, Rua, Carmmem Miranda - 175, Sécrefâriá: Alessandra Polo, RG>
14.741435.8, Cpf. 148«593,828.70, Município de Fazenda Ríò Grande. Bàirrp, Eucaliptos,
Rua, Mangueira, S/N, 2“ Secretaria - Verônica do Rosário Lima, RG, 4.373f344.3, CPF.
695:013.279.49, Município de Paranaguá, Bairro, Comèrciáriosi Rua, Nélspn Pereira Neves-
173, tesoureiro - Jeremias Jósé Fontoura, RG^ 1.073402;9. CPF 853.027.088.68,

Município, de Colombo, Bairro, Campo Gomprido, Rua, Travessa Farinheit, 144— casa. 4, 2*
Tesoureira - Elizabethe da Silva Perez, RG. 3.101.944.4, CPF. 500:408,049;68, Município de
Curitiba, Bairro, Alto Boqueirão, Rua, Cidade, de Figueira - 65. Conselho Fiscal: Cristiane
Hassi RG. 9.543.701.0, GPFi 3.131.334,185.1, Município de Piraquara, BáiiTo, Jardim, Santa
Mônicà, Rua; CProneL Machado - 132, Amanda Râfaelá Ráriibs, RG., 1.058.063,61, CPF;
0.709.571.895.4, Município, Fazenda Rio Grande, Bairro, Nações, Rua, Angola- 25. Dagmar
Nascimento, RG. 874.387.8, CPF. 186.019:369.20, Município, Curitibá, Bairro, Hauer, Rua,
Major Theolínp Ferreira. Ribas - 520, Ana Paula Dallagrana da Silva, CPF. 088;699.879,37.
Município, Campina Gránde do Su}, Bairro, Paiol de Baixo, Rua, João FIprêhciò dòs Reis,
Geovana dò Nâscimênto Straúb, RG- 8:935.274.6, CPF; 038.047.069.16, MunicípiOj
ítaperuçu, BáitrÒ, Butierinho, Rua, Benedito Vieira Guimarães - 1240, Suplentes: Jòana
Arioffi, rG. 1.662.165.5, GpF, 307,829.539.72, Município de Bocaiuva do Sul, Bairro, Centro,
Rua, Vaiter de Gasfro Porfírio - S/N, Silmara de Oliveira Cordeiro, RG. 6.665.325.0, CPF.
020.968:919.65, Município de tunas do Paraná, Bairro, TuneiraS, Rua, Marcelinò Géremias-^
1331, Àdilson Santos Costa, RG. 3.353,942:8, CPF. 397.739.309.0, Murifçípio de Paranaguá,
Bairro, Alto Sãb Sebastião, RUai Zenort Pereira Leite - 115, Édineia Kelert Mâra Barbosa,
RGÍ; 8:472.370-3, CPF. 040.009.989-60, Muriicípio de Piraqúára, Bairro, Jardim Bela Viste,
Rua, Av, centenário Pãraná - 970, Casa, B, Feitiandá Aparecida Otsiòli Brandão, RG.

• 7.829:672.0, CPF. 244:067.245.91, Município de Ppntâl do Paraná, Bairro, Baineátío Santa
terézinha. Rua, Osvaldo Cruz839;
Havendo Chapa única, prom6ve>se eleição por Aclamação, ém qüe os presente, sinalizaram
afirmação com mãos ergüidas por unanirnidàde sem votos contrários. Ante o exposto
açláma-se Chapa Única, COmo Nova GeStâó 2022/2026.
Em.acordo com a assembléia gerai e por unanimidade fica empossada este nova diretoria
para este período, conforme qualificação Já oiteda.
Finalize-se a reunião, a puai següè liSta de presença; E por ser verdade, eu Alessandra Polo,
firmo à presente ate, québegue assinada pelo presidente.

2® OFÍCIO DÍSTRIBÜlDdR
Registrã de Títulos e Documentos
Registro Civil deRessoas Jurfditós
Rua Mal. DeodofG, 320 - Sàla 504
(41) 3225-3905 - Curitiba PR

liveira

Piesidehte da ACT/LESTE.
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MINISTÉRIO DÃFAZÉNDÁ
Secreária da Receita Fédéral do Brasil
Pròcuraãõria-GÇral dá F^enda Nacional

CERTIDÃO NEGATlVÀ bÈ DÉBITOS RELATiVrÒS ÃOS TRiBÜtOS FÉDÉRAIS ÉÀ DÍVIDA
ÁTIVÀ DA UNÍÃÒ

Nome: ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUI^LARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES

E SUPLENTES DÉ CÜRITIBA,RÉGIÁÒ METR0PÕUTANÁ,UT0RAL E VALE DA RÍBÉIRA
ACT/LÈS
]SNPj: 31^80.327/0001^23

Ressalvado õ direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsâbilidadè do sujeito passivo acirna identificado que vierem a ser apuradas, é certificado, que
hão constam pèndêriciás em seu nome, relativas a créditos tríbutáríos administrados pelã Secretaria
da Receita Fedèraí do Brasil {RFB) e a inscrições éni Dlvidâ Ativa da União! (DAU) jurifò à
Procuradpria-Geral dá Fazenda Nacional (P(3FN).

Èsta certidão é vàiida para o estabelecimento rnatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos Os órgãos e fundos públicos deadmíhlstrãçâo direta á ele vincúlados. Réferè-sé à situação do
sújeito páSSivo no âmbito dãíRFB e dá PGFlsi e abrange irtclusiVe as contnbuições Sociais prévistas
nas allneas; 'a' a d' do parágrab único do art. Í1 da Lei n*’ 8.212, de 24 de júlhò de 1991.

A aceitação deste certidão está cOndiòiOnada à verificação de sua autenticidade na Internet; nos
endereços •íhttp://rfb,gov;br> ou <http:/Avww,pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com baSè na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2Õ14.
Emitida às 13:25:11 do dia 11/02/2026 <h0ra:è data de Brasília>.

Válida até 1Ó/08/2Ò26.

Código dè controle dâ certidão: 9FEB.B4B7.F663AD75
Qualquer rasura ou énienda invàlidará este documento.

1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 5 2

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 39289554^90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.186.327/0001-23 |
Nome: ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS

TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA E VALE DA
RIBEIRA

Estabelecimento baixado ou paraiisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome dò contribuinte acima identificado,
nesta data.

Óbs.; Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 29/07/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wwwTazenda.Dr.aov.br

Página 1 dè1
Emitido via Portai de Emissão de Certidões (31/03/2026 15:19:01)
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53
PREFEiTURA MUNICIPAL OE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DEí

Certidão n®; 12.890.308

CNPJ:

Mome:

31 186.327/000M3 i

ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TinELARESmmcONSEUlEÍROSTljraA^
SUPLENTES DE CURmBA.REGIAO MET • !

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham ,
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acimà identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e' não tributários inscritos em
dívida ativa junto á Procuradoria Geral do Município (PGM), i

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários {Imposto Predial

e Terntoria! Urbano - IPTU}* Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

~ .4 l”

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica ábtartgetddosoiSíestabslbíriieritõi^^^í^^^
Ftílunicípio de Curitiba. ~ ' ;

certidãodestaÁ autenticidade PónliiTOáçiá rtp eridlfeçoídeverá

hUps;//cnd-cidadao.curitÍfaa.pr,gov.br/C0rtidaoAi'alidafCerticlao
:s0r

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida ás 13;41 do dia 11/02/2026.

Código de autenticidade da certidão' 557F5SB.AF61248A208AB36Q696EBF7CEE7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até:!l2í0è/i^é

'M-l
m

ÍWf
BS®»/

Você íambém pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.

pf.6Cv.br^cftl{Í3^SófiâarCnpi ia



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 54

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 31.186.327/0001-23

Requerente: ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES E SUPLENTES

DE CURrnBA,REGIAO METROPOLITANA,LITORAL Ê VALE DA RIBEIRA ACT/LES

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de
Monitoramento e Execuções - CME)C 4ue, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções Ou determihações/ de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vincuianas, conforme Instrução
Normativa n° 68/2012;

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecér prévio, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, confomíe inciso I, do art. 1°, da
Lei Complementam® 113/2005.

Certidão emitida em 02/04/2026 12:18:01, com validade de 30 (trinta) dias, a contár da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do
código de controle.

Código de controle desta certidão: 525494193

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.



GONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão: Negativa Correcional - Ehteê Privados (ePAD, CGU-PiJ, CEIS, CNEP e

CEPIM) I

Consultado: ASSÕCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-GONSELHElROS

TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITAÍ^A,LITORAL E

VALE DA RIBEIRA ACT/LES i

CPF/CNPJ: 31.186.327/0001-23

Certifica-se que, em eonsulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pelã Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes oü de
procedimentos acusàtórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. |

f

Destaca-se que, nos termos da legKÍação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõei'préstadáspelos entes

públicos, dè todos os Poderes e esferas de governo. \

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas epessoasfisicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratós\ com a Administração
Pública I

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas fCNEPi apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n"12.846/2013 (Lei AnticoiTupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de enüdadesprivadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar noVos convênios, contratos de repasse ou termòs. deparceria com a

Administração Pública Federal emfunção de irregularidades não resòlvidas em convênios, contratos dé repasse ou termos

deparceriaJirinados anteriormente. .

Certidão emitida às 12:16:09 do dia 02/04/2026, com validade até o dia 02/05/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 44jdsR8JMQvsdqrTAbElk

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS

TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA,LITORAL E

VALE DA RIBEIRA ACT/LES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 31.186.327/0001-23

Certidão n°: 37526065/2026 ;

Expedição: 08/04/2026, às 08:49:20

Validade: 05/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS

TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBA,REGIÃO METROPOLITANA,LITORAL E VALE DA

RIBEIRA ACT/LES (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ SOb O n°

31.186.327/0001-23, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dõs

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a emprèsa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se ã verificação de sua

autenticidade no portal dò Tribunal Superior do' Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitaménte.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto âs obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em,julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br



08/04/2026, 08:51 Consulta Regularidade do Empregador

■ 5 7
Voitar Imprimir

CAIXA. EGONÔMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

31.186,327/0001-23

ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS

R ENGENHEIRO JOAO BLEY FILHO 1229 / PINHEIRINHO / CURITIBA / PR /
81870-370

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere q Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/04/2026 a 03/05/2026

Certificação Número: 2026040401275368685591

Informação obtida em 08/04/2026 08:51:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade nò site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf;calxa.gov,br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PREFEITURA Departamento de Licitações e GotTipga|
PROTOCOLO N° 2772/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do.5° ENCONTRO REGI

ONAL DE CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de

abril de 2026, na Cidade de Guaratuba, promovido pela ÂGT LEST,

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos reais) I
i
1

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscall

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

10.001.08.243.0013.2027 - 3.3.90.39.00.00 - Fonte de Recurso LIVRES

1ENTARIOS: _ ^
f>/ ^ às

6) RECURSOS ORÇA
Saldo Atualizado em _

(SjHá disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços O Saldp Orçamentário deverá ser consultado ho momento
da emissão do çontrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçãp.

/o. 4hrs R$

Claudinein^Siqueira
Tesouraria |

Matrícula: 7441^
ni / ÚH ! JÁ

José l^z^e Barros
dofCRC/PR 049922/0-8
Matrícula 35076^1

Ç))^ / 1

COi

7) RECURSOS FINANCEIROS: !
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de àcordò com a . - _
disponibilidade. j _
( ) Não há previsão recursos financeiros. i - - '
( ) Quando se tratar dé Registro de Preços o Saldo Orçarrientário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. | .
( ) Necessita suplementação !

I
i

8) Declaramos que â análise da reguláridade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

e epígrafe, em conformidadej com o que dispõès -acordo com as informações constantes no pro
os Arts. 16 e 17 da LC101/00.

Silvana Tèixeira Jung

Secretária MCTnicipal.cfe Administração e Finanças
\ Depfèto 146/2025

U I Ud.✓
/

01



. Prefeittjrade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

«PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2772/2026

OBJETO Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE CONSELHEIROS

TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a reaiizar de 15 a 17 de abrii de 2026, na Cidade die Guaratuba, promovido
peia ACT LEST.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigívei a iicitação quando inviávei a competição, em especiai nos casos de:J ■
III - contratação dos seguintes serviços técnicos èspeciaiizados de natureza predominántementê intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade
e divulgação;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdidonal, integrante do Sistema
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispõe o ãrt. 131 da Lei n®
8.069/1990 (ECA), incumbido de zelar pela efetivação dos direitos de crianças é adolescentes, nos
termos do art. 136 do ECA.

Considerando a complexidade das atribuições legais, a constante atualização nornríatiya e a : j
necessidade de atuação articulada com a rede intersetorial de atendimento, evidericiá-se a
necessidade de capacitação permanente dos Conselheiros Tutelares, como condição essencial para
0 exercício qualificado das funções institucionais e para a efetividade da política dè proteção integral.

Uma das estrategiais utilizadas para promover a capacitação permanente e a integração do --
sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes é através da realização de encontros ; ■
regionais. A participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais configura-se como ação
estratégica para o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente
(SGDCA), especialmente no que se refere à integração interinstitucional e à educação permanente
dos profissionais que atuam na proteção integral. Os encontros regionais possibilitam a troca de

experiências, o alinhamento de práticas e a padronização de procedimentos entre Conselhos

Tutelares de diferentes municípios, promovendo maior articulação entre os atores do sistema,.como
a rede socioassistencial, saúde, educação, sistema de justiça e demais políticas públicas. Essa
integração contribui para a qualificação das respostas às demandas apresentadas, reduzindo
ffagilidades institucionais e fortalecendo a atuação em rede. Além disso, a participação nesses
espaços atende ao princípio da educação permanente, uma vez que oportuniza atualização técnica,
reflexão crítica sobre a prática cotidiana e aprofundamento de conhecimentos relacionados à '

legislação vigente, fluxos de atendimento, protocolos intersetoriais e novas demandas sociais que
impactam os direitos de crianças e adolescentes. A edücaçãp permanente é essencial para assegurar
uma atuação ética, eficiente e alinhada às diretrizes dp Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
e das normativas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CGNANDA). Dessa
forma, a participação dos Conselheiros Tutelares em encontros regionais não deve ser compreendida
apenas como atividade formativa pontual, mas como investimento institucional contínuo na -
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- qualificação do serviço público, no aprimoramento da atuação colegiada e no fortaiecimento do

sistema de proteção, resultando em melhores condições para a garântia e efetivação dos direitos dá

população infantojuvenil. Considerando o quadro atual de conselheiros tuteiares em nosso

. município,. 5 (cinco conseiheiros, a Secretaria de Assistência Social e defesa Civil, órgão gestor ao

::;j quáíó conselho tutelar está vinculado, necessita inscrever dois conselheiros tutelares nó 5° Encontro

Regtó e Rede de Proteção, que acontecerá entre os dias 15 a 17 de

abrii de. 2026. O Encontro Regional promovido peia ACT/Leste constitui espaço qualificado de

formação, troca de experiências e articuiação entre Conseihos Tuteiares de diferentes municípios,

abordando temáticas relacionadas à iegisiação vigente, fiuxos de atendimento, protocolos

intersetóriais e desafios da atuação cotidiana; Â participação conjunta de dois conseiheiros contribui

-para ò alinhamento institucional, a padronização de procedimentos e o fortalecimento da atuação

- em fede no âmbito regional. Além disso, á capacitação de mais de um membro do coiegiado reduz

de descontinuidade institudonai, ampiia a capacidade de muitiplicação dos conteúdos

; -•

TISCOS.

abordados e fortalece a tomada de .decisões coiegiadas, refletindo diretamente na melhoria da

qualidade do atendimento prestado à popuiação. Dessa forma, a participação de dois Conselheiros

Tutelares no referido encontro configura-se como medidá necessária, proporcionai e alinhada ao

interesse, público, caraCterizando-se como investimento institucional na qualificação do serviço, no

'' fòrtajed^m dp Conselho Tutelar e.na efetivação da política de proteção integral de crianças e

y: m.. ■

adolescentes.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

'O preço está dentro dò praticado atualmente lio mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

_ :[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

;7- ãssüm[do^^ Informações Orçamentárias e Financeiras.
[ X ] Comprovação de qüe o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regulâridade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] Np mínimo 3 (três) Orça mentos/cotações.,
; [ X ] Contrato Social/Requerimentpdo empresário/Estatuto.

Zj I ] Publicação em sítio eletrônico Oficial, pelo prazo; mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

7da Lei no 14.133/21.

■ -

--í-

Piên, 07 de abril de 2026

ÍLÍS MELENEKMARCOS A^l
Agem e d(

Decreto n° 2901 de 06 de agosto de 2025
ição

.. r
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■-
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61Protocolo: 2772/2Ò26 I
Asísunto;, "Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° encontro regional de

i . conselheiros* tutelares e rede de. proteção a realizar de 15 a 17 de abril de 2026, na cidade de
, . Guaratuba, promovido pela ACr LESTE".

Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

I - Relatório

trata-se de consulta jurídica formulada pelã Secretaria requereritetpara "Pagamento •

de 02 (duas) inscriçõès para participar do 5° encontro regional de conselheiros tutelares e rede

de proteção a realizar deílS a 17 de abril de 2026, na cidade de Guaratuba, prpmoyido pela ACT

LESTE". O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico, ;

preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçarrientárià, consulta de

certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem> em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecéf: exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar á concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei no 14.133/21, sempre mediante justificativa.

,.. No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceçãp ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não* puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante-noarti 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'. *

...Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais,, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao temá, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/21, que:

(§)B, governodepien* *5®^
www.plen.pr.gov.br
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- - - ’ - Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...) ' ■ , ‘ '
IIÍ -. contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidadé pará serviços de publicidade e divulgação:

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pesspai;

' 'í

Postõ isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133, de 1° de abrii de 2021, em seu art. 72 eienca os docunientos necessários para a

contratação direta através de inexigibiiidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos dé ,

inexigibiiidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído Com os seguintes \
documentos: '' , ’

: í - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;: >

ÍI - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida nó art. 23

desta Lei;

..IIIparecer.jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que■ de.monstrem o

atendimerito dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habjlitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

' VII - justificativa de preço;
Vin - autorização da autoridade competente.

.,. Parágrafo único. O ato que autoriza a "contratação direta ou o extrato decorrente do

' contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No présente processo ^administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da—

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demônstração ,da-

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos péía área de licitações e contratos. ,. •

- Todavia', compete destacar a necessidade de que seja acostado ao procedimento

liicitatórío o nome e a matrícüSá de todos os fundôhários què irãò participar doL

referido treinamento; tudo em conformidade com o item "1" da recomendação de n.o

015/2023 emitida pela Unidade Municipal dé,Controle Interno.

; A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras óu

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograrna, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade. ,

Igualmente> a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano^ Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

^ @11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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‘ ■ - ■ Alt. 16. A criação, expansão ou apérfeiçoamentd.de ação governamental que acarrete
, aurnento da despesa será acompantiãdo de: ‘ tVIde ADI 6357')

I" estimativa do impacto Orçamentáriorfinanceiro no exercício em que deva entrar em
vigòr e nos dois subseqüentes;

II - deciaração do ordenador da despesa .de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a iei orçamentária anuai e compatibiiidade com o piano

„ _piurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias,

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

■Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações .prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e. requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabívetí'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão cohfigurqf crimc previsto no

. art. 337-E do Código Penal: e, de irianeirá solidária, o eontrâtado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

r

III - Conclusão

Neste sentidb, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda da secretaria municipal.

Recomendo a áréa de Licitações que,- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nós termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Ó presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridadé a que se destina e cinge^se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jufídiçps, da legislação e jurisprudênciá em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 08 de abril de 2026.

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

O P governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIEN MEMORANDO N° 007/2026/CRAS

Para: Área de Licitações - A/C. Marcos Aureiio Meienek

De: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Assunto: Informações complementares aO requerimento 25/2026
Data: 08/04/2026

Prezado,

Vimos por meio deste, informar quais os membros do conselho tutelar de Piên que participarão
do 5° ENCONTRO REGIONAL DE CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15
a 17 de abril de 2026, na Cidade de Guaratuba. Os participantes são:

Marcos Aurélio Mielke matricula n°4765964

Patrícia Ap® Lisboa Mielke matricula n°4766317

Sem mais, agradecemos a atenção dispensada e permanecemos à disposição para quaisquer
dijvidas e/ ou esclarecimentos que se fizerem necessários.

(:P
kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DÒ PARANÁ

PROTOCOLO N° 2772/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 057/2026

Inexigibilidàde de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, C, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE

CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 1^ 17 de abril de 2026,
na Cidade de Güaratuba, promovido pela ACT LEST

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-

CONSELHEIROS TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBAS, REGIÃO METROPOLITANA,
LITORAL E VALE DA RIBEIRA ACT/LES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR: R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos e reais)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.243.0013.2027 - 3.3.90.39.00.00 - Fonte de Recurso LIVRES

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

PIÊN/PR, 08 de abril de 2026.

Maicon Grófsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 08/04/2026 a Inexigibilidade de Licitação N° 057/2026, que tem

como Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE

CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de abril de

2026, na Cidade de Guaratuba, promovido peja ACT LEST. A contratação da empresa:

ASSOCIAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES

E SUPLENTES DE CURITIBAS, REGIÃO METROPOLITANA , LITORAL E VALE DA

RIBEIRA ACT/LES - CNPJ: 31.186.327/0001-23, no valor total de R$ 2.200,00 (Dois mil e

duzentos reais) com base no caput III, C do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de açordo com parecer da Procuradoria Jurídica e mendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2772/2026. ;

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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1PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 057/2026

PROTOCOLO: 2772/2026

Objeto: Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5° ENCONTRO REGIONAL DE

CONSELHEIROS TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de abril de

2026, na Cidade de Guaratuba, promovido pela AÇT LEST

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX-

CONSELHEIROS TUTELARES E SUPLENTES DE CURITIBAS, REGIÃO
METROPOLITANA, LITORAL E VALE DA RIBEIRA ACT/LES
CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR: R$ 2.200,00 (Dois mil e duzentos e reais)

AUTORIZAÇÃO 08/04/2026
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PROTOCOLO: 2772/2026 SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Objeto: Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5°

ENCONTRO REGIONAL DE CONSELHEIROS TUTELARES E
REDE DE PROTEÇÃO a realizar de 15 a 17 de abril de 2026, na
Cidade de Guaratuba, promovido pela ACT LEST

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS CONSELHEIROS
TUTELARES E EX-CONSELHEIROS TUTELARES E

SUPLENTES DE CURITIBAS, REGIÃO METROPOLITANA,
LITORAL E VALE DA RIBEIRA ACT/LES

CNPJ: 31.186.327/0001-23

VALOR; RS 2.200,00 (Dois mil e duzentos e reais)

AUTORIZAÇÃO 08/04/2026

Publicado por:,
Daniele Cieslinsky

Código Idèntificador:280FB041

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 373, DE 06 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N“ 373, DE 06 DE ABRIL DE 2026.

Concede licença para tratamento de saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 98 da Lei Municipal 960/2007

— Estatuto dos Servidores Públicos

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiflcador:DEBDlElD
RESOLVE:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 058/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 058/2026

PROTOCOLO: 2737/2026

Art. 1“ Conceder auxilio-doença, no período de 31 de março a 16 de

abril de 2026, a servidora pública Marialina Stoeberl portadora do
RG 3*******/sc e matricula fimcional 373541, ocupante do cargo
público de Tec. Vigilância Sanitária.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus . . .

efeitos a data do atestado apresentado.
Objeto: Contratação de show do DJ Afagão para jantar das mulheres

no dia 09 de maio de 2026. Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: DORO COMERCIAL E ATACADO
LTDA

CNPJ: 47.930.824/0001-24

VALOR: RS 3.000,00 (Três mil reais)

AUTORIZAÇÃO 08/04/2026

Piên/PR, 06 de abril de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:5A72A69D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 374, DE 06 DE ABRIL DE 2026.Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:3B498FFC PORTARIA N° 374, DE 06 DE ABRIL DE 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 372, DE 06 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N” 372, DE 06 DE ABRIL DE 2026.

Concede licença para tratamento de saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Adrhinistração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 98 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos

Concede licença para tratamento de saúde.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos e ò atestado médico expedido (a)
Dr(a) Cassia de Conto, e ratificado pelo (a) Dr(a) Flavio W. A.

Machado,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder auxilio-doença, no período de 06 de abril a 03 de

outubro de 2026, a servidora pública Ariane Ruiz Paloma portadora
do RG/CPF 798.***.***.** g matricula fimcional 4765179, ocupante
do cargo público de Auxiliar de consultório dentário.

RESOLVE: Art, 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.Art. 1“ Conceder licença para tratamento de saúde, no período 16 de
março a 30 de março de 2026, a servidora pública Marialina Stoeberl

portador da cédula de identidade civil com RG 3*******/sc e

matrícula fimcional 373541, ocupante do cargo público de Tec.

Vigilância Sanitária.

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de abril de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador: 8EA19AB0

\www.diariomunicinal.com.br/amn 311



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairró: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

9
NOTA DE EMPENHO

Número

3491/2026

Tipo Emitido em

13/04/2026

Requisição N' Requisição Compra N°

861912463Ordinário

Licitação

Tipo

Processo Inexigibllldade

Número

57/2026 de 08/04/2026

Contrató/Aditivo

Código Contrato Aditivo Início da vigência F!m da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da exécução Fim dá execução atualizada

Fornecedor

ASSOCIACAO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E EX CONSELHEIROS DE CURITIBA, REGIÃO METR Matrícula

33072-8

CPF/CNPJ

31.186.327/0001-23

Endereço

ENGENHEIRO JOAO BLEY FILHO,1229 -

Cldade/UF

Curitiba/PR

Tipo de conta bancária

Cdnta corrente

Banco

104

CEP Bairro

Pinheirinho

Fona Agência Conta

4167-881870-370 372

Classificação da despesa

R$ 10.299,98

Vãíof Empenhado

RS 2.200,00

SilBSSiüãí

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVÍL

10.001 ASSISTÊNCIASOCIAL

08.243.0013.2027 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTEÍrAR ’’

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

0 Recursos Ordinários (Livres)

*

.j

3060

R$ 8.099,98
«• * f

Outras Informações

Histórico

Pagamento de 02 (duas) inscrições para participar do 5” ENCONTRO RÉGIONAL DE CÒNSELHÈIR'Ó>TUTELARES E REDE DE PROTEÇÃO a reaiizar de 15 a 17 de abril de 2026, na Cidade de

Guaratuba, promovido pela ACT LEST. f.-.j,
LOCAL: FACEP, localizadona Rua Rio Benet, 945 - Guaratuba/PR. ■ ’ '

PRAZO: Data pré-definida para realização/exeoução do objeto: 15,16'e 17 de abril de 2026.
i

Itens

Çúdlgo Nome

26712

Valor

1.100,00

Marca Quantidade

SERV 2.0000-,

Valor total

Palestra e treinamentos 2.200,00

Certidão

CERTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

37526065/2026

‘2026040401275368685591

9FEB.B4B7.F663.AD75

05/10/2026

08/05/2026

10/08/2026
n‘

- :v-

jla.-UcL C'
KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

FRAGOSO
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